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CARTA REMIS SOR 7 A

SOLICITAÇÃO AO BANCO STAWlCICSíAL

lo 0 Governo do Brasil solicita a-j Banco ub «qçréstiBK' ú;-US$ 1 500 OCO
->?, ?. fluência? parte d® um cs;òí«fc> de praticabilidade para a iteolantaciv; m
■. : As ■-'.■? ..7.'s A'' <.A--.S,-A.vs; ? SsSCC A ■■•■■ :■/■ ;<A- . ■'■<

a US$ p 000 000»

0 Gcvesne do Brasil decidiu criar uma rede integreis.
... educativa (SETV) para melhorar a qualidade do ensino formal, treinar

-.■ .ceinaa? ys professeros? dar a todos os adultos acesso a w..-. educaç&> su-
'■■■. - '7:; 5 pKí.3<5;;c 3.S- A:.-:

■:•<_■ /■'?.:■ .. :■::•.<■ e '■. ' ■' d- ■'..■■’■

5« No seu desenvolvimento ccqpleto o sistema atingirá T-.do c
do Brasil» Tcdas as salas de aula de todas as escolas do ?qíb e demais

•;.■'?? S.a ■■<'■■_;■<'. . samJ.vdiJ.os ficarão datadas com rnais de J00 000 recep. .;.i.-
■■ professoras < sm tados os sisteasis de ensino ssrao :à-< ? .'i;or. r.

■ k róA-CÃís '3í.s teXe;ó.sadO8o A transiaâ.eÊi\íj des
. •;.■ á através de.- S oeuiaia BHF e se íSr possível, eni cores» Por ano distribuir
si. - :?.• cerca de ;?0 ccfjoletos d& 18o a 560 horas r.
cada iiiia das séries das escolas priíBárdas; ginasiais e edegítós, a-?s arccA?
vc>?.vcrsitârie5 e aos adultes»

4o Numa prijaeira etapa de desenvolviiBsntj^ âo sistema (1970-75) -íc-.-cc. ■■
so‘4 ma rede pa-im&ia que integrará os traneaissenes que agere se dedâ c?<: &
'.í'v sduca'4iva e algmas esta^&es^piXetos adicicmaiSo Da óíócjíc. cca ks.

gcríl. flxa&» peio SETv’.-esta rede se Centros e Suboenizos dedieírose-á á el:-..
bar ação de programas de tipo ccnvencicnal e de tipos nais modernos 3 a trans-
: ' destes programe a oseolas locais e grupos jiisltadcíc d® ciU à<a ajc.
'\.;zçâò ca qualidade pedagági.ea e técnica des prograsiíisj a expJEsatatcc iicc-
: c?icas dc &jí?;citemçaop adfâiuis^Graçãe, controle o sv.raivisaí.*  r.-tóc 'y. -. --->
dAí?«

5» A sêàe prdoárlu transmitirá coe estaq&ey d» baixa potência e tais-.
■ ■ cem 1 ou 2 canais» Ag transaissoras xicÊrãc llgadac cv--;.'..c-; de c:\13

d:.- ;:>icrcondas da E®RATELo

60 Nvma segunda etapa estendsr-se-á c sistesa de transmisaSo,
■ :í.:apç& a todo o território dc Paíso Usa estaco priaiiria èransaLtziA c.
: ■. fi. r®de os progranas prednaide® por us*  Centr© e vários Subí.ciatxoâ â? ;<• .<-=

;.■ .'.caçáoo

7» A distribuiç a e instalação das re-septares. c ica-tfeiíls ped:>;V;ic3 



da recepção e & manutenção dos receptores ficarão assegurados uca réue õte
•-■'j centros operacionais que dirigirão o trabalho de 1 660 insp<'toies/superv'> -

sores e 1 660 operários de manutenção®

8« 0 estudo de praticabilidade deverá incluir:

A - A REVISÃO DETALHADA E 0 DESENVOLVIMENTO DO ESQUEMA fROPCSTO PE-
■ • GOVÊRHO DO BRASIL E DEFINIDO NO tóHSÍO A/ E EM ESPECIAL?

1) Um estudo avançado das alternativas de criação da una rede
?v ;-.da. de transmissores, sistemas de comunicação e sistemas de recepção... e

úente a análise das vantagens e defeitos técnicos e financeiros dos
sistemas seguintesz

a; transmissores e receptores tradicionais, ligados por vi-
deo-tape, microondas e/ou cabos;

b) retransmissão per aviões e repetidores;
e i satélite accawanlrado, de acârdo com as ciixunstôiclftÊ geo

dencgráficae, por retransmissorea e receptores convencio­
nais ou por receptores especiais da recepção direta ccm
conversores;

d) satélite cem receptores convencionais UHF c recepção dá.7<a
ta sem conversores.

2) Estudos dos aspectos econcbicos. financeiros, legais e soci­
ais d© SETV®

3) Estudos da Programação e ãa. recepção dos programas a
4) Estudos dos sistemas de administração, de coní ?ole ?Mnancei =

. © estatístico e técnico, da. supervisão e manutenção da r&e logística do S.iTV

B - A DESCRICKO DETALHADA DO DESWOLVBftWO DE UM EA?jZEli OHMOIG
CTRAEíE CS ANOS DE EXEAKSKO DO SET'.’

9o A composição e as ftoçSes dos grupos e/ou fimas que reali^rao ês«
te estudo estão descritas no Anexo B®

'.LO® 0 pessoal e/cu firmas que participarão no grupo serão selecionadas
> GoTêrn© do Brasil? Quando fâr possível, aproveitar-se-á o pessoal . .j- ú í.

:,..i:í--.;dfieado» A estruturação caepleta da missão de estudo será subaietidí u
. uâçãe do Banco Internacional de Reconstrução e Dssenvolviars^to

11, A responsabilidade administrativa, e finaiueíra per as-;*  projeto ;•:<••
.\ -,.-3,úonderá ao Ministério do PlanejaBentoo A alta direção e a orientação do
■ ...',‘eto SBTV durante o período de estudo e a primeira etepa de reaúLif.açao...

. ca : o e, cargo de um grupo intentónister-ial especial;

.12., 0 Govârno
.. Io dos estudos

1 J. diretameate

noneará também wa diretor executivo.® encarregado da coov-
e das operações durante a primeira etapa® Lí .. ■. dlxetcar d..;
do Ministro do Eianejaxr,entc e Coordenação Geral®
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MEXO A

0 BS i ' . ■' >

>ste ' '. ; ■ A ■' ' ' ■ ■ ■ ■ ’ - . ■ ■
ds ' < ■ ' ■ ■ s®s '■ s

Xw professâPes :L níveí! asial colegial carece» de treina-
■ ; Aadc - ■■■ . ■ <;e • ■ - : 'y. ■'. » ■ ■: . >?i ■ . . .

.t ? ■■ /■ .’. • ■■ :<■ ' ' ; - . a .■ . . ' < ■ ■■
? te.•.•te:■. sv- r. eiasses á ssedíocre.

■ ■ ■ - ■ 'eis m»i ■ ■ E1
Sonic». ■ . Heste» satores,. as f)?.lhas dos sistesms «sSuea»

■ .■ ■ uibu . ■

Govârno te?i teat&do e trate ía zegfâíl&r
' ' . ■ '■ ■ ■ ■ : - .■■ ' ' ■

As •taçiarí .

Li<
■_ lia melhorar a eitmaçlo nn ;

e eulturaia âo País. AAoaaiSj o ãesaqcúWirío cul
e as -rz ■ zzzv: $ o resto â© P«Í8 se aceatm «mt

■ ■ ■' 3S8S

< .^êras- dto Brasil acredita <jue boa parte do prctolaaa educaeionaJ.
Balvidt»; se se dispus u® sístarea integifs

avés da. qual se pudesse atiir ■
e.ssegurar im senrb> ■ . ....

-steiú’?:a. çp&í 'Oí. - ?a t.-)j $•.><



B - !®2. D0 Sg^.PABA A EDUC&IÃO

■ OBJETIVO EDUCACimAL

O objetivo principal do projeto é o de expor o malct' LtCuerc ora-
< . <?. ?'O8 âe tôdas as idades» condiçSes e regimes» durante o _-r.dor tóimsío c-

a progrsnas educativos de todos os gêneros e de alta <■.■;?'■ itkdte.

2. 0 p ojeto integrar-se-á tottíjssnte na .<£<■ nixca do /Istera
,k do Pais..

0 pj.ojeto deveríi constitui? taa instx-unento eficiente de:

a) e&uce/jão esCJitô? sistemática, incluirão <■■• sistemas &■-. eesinn ps.-.‘.
naílo» ?aêdio e superiorj

b) educação permanente» incluindo a alfabetização» a educação do »■•■
dultes c. educação tdcni<?a» agcicola» etc;

<?) desenvolvimento caamnitário;

&) eí-.viV^açSo de ' riganhas do seàde pâblic.-a, alin&ivação;

e) z-s' ? ds atitudes ?.íricas e individuais;

f) integxação úa população «te todo ò te? «itério à vi-ltura na-.nal;

g) ; icipação da populaça  na vida política e na elaboração e rea*
iizaçãt? dos planos nacionais;

íi) díí^ião de infvr-í-^içôes « rrílcdao;

Eh» ccsnBeijiiftnciaj o projeto deverá necessariamente &tinglr as popu»
. .. ? ac zaias iaais inacess.* ’ uls do Pai."-

; ZÀ<!ÃP.2jJ:A> ‘7;:1

. ) Tf ■.za, ..?*

claf-tmente dencrâstrado... por algumas esperienc.' t.^adas •sm
..js países,, tal» cano o "Washington Countzy STV Systan'’, o sistaaa cda»'

ano de educação p©»a TVf o sistema do "Chicago City College" , etc. .
. é í-jasiv*.'  v-...:.*.:.'  U: ? ■•■• 'Sjr. ió '. ?■.■?!. ■•>-.< ■ q ?; :■

«alidade igual ou «OTen^io-

.• Deve-se iz<-eve*  que a f ..j.t-/ -< : ■■ :
< ■'..'.! ca? se ■:.. . ■' .. .'<■
no qual aain da terça parte dos professSreB i,

< dos danais» insvfi-: Crmc^-rAe ;■



5» Por essas razSes, quando se calcular a produtividade do sistema de
por televisão no Brasil, supor-se-á. que prcwrveré. um uelhorezwsnto qua-

x-tivo igual ao que se poderia obter se os professores leigos fossem substi
’cios por professores diplomados bem pagos e treinados.

4<, S Óbvio, também, que a criação de <aa sistema Ixrtegvtdo de TV educa-
■'■.. para o território brasileiro penaitirá atingir «*  parcsle da pega ilação

•.o agora não á alcançada pelo sistema escolar, o que também tará resultados
..:.ú:itativos consideráveis.

5o Deve-se ter em couta, porém, que existes. e.lgumas liraiteções na titi-
da televicãa para o ensino escolar sistemático;

A uaioria dos especialistas que avaliou os resultados da aplicação
- sistemas de ETV, chegou us seguintes conclusões:

a) ;> nvr.sro Ge horas de classe escolar que podem ser dadas por tele
visão é ,:bnitado: parece difícil apresentar aiais da terça perto
dos cursos por este maioj

b) nã.c á aconselhável apresentar os programas e.os alunos sem que es
teja presente uma pessoa que atuará esmo monitor dos curses. Es­
sa pessoa deverá ter um treinamento especial, que pede scr as­
segurado através de programas especiais de televisão. 0 lí-onitor
pode ser um mestre ou m professor diplomado ou leigo;

c) a televisão educativa só se justifica econômicameiite, se fârpos­
sível atingir uma audiência muito importante quantltatlve---:-?nte.
Conseqilentemente, não se considera conveniente áífundir cursos
muito e^pedalisedos, tais ecs», p-:-.r exeapl-s, e? cursos
duados das universidades;

d) para ébter os melhores resultados d preciso distribuir um mate­
rial escolar adequado que peralta o rMopanhameato das eiVasses
televisadas;

6. Êsses pontes jão r.cito discutíveis: álgms acham ç: : os ?-
;. fàcilaente, suportai’ até 5 hozas de pragrsKaa de televisão diárias; oa-

. . acreditam que a pí fEença de xsa monitor não é iadispensiví 1 se a «prasen-
.. >0 des programas fêr muito boa.

7. Maste estudo;, psiá». aceitar-se-So, pro -íscrismente, as suposições
pessimistas sobre as condições requeridas pava s. o-i.-íaç'.- do sir.v.?:-.'.'..

b) Úno da televísã& para o trainevia^to gos . i®.

1. Nosso canheclnento não tem sido aplicado sistemàticamente à televí-
• ’3 educativa para o tf«ij«s»nto e retrelnamento de píofesr.C'. :.-a. diplomados
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leigos. Ms,3 foi feita a dcesssteaçã;- de que pede ser usada raiit© exiden-
t isente para treinar os mosltores de programas de ETV. A televisão escolar
t -nbém tem sido utilizada, ecn sucesso. ligada a cursos per correspondência,

íí; a educação de alunos de colégios americanos» Existem, portanto, razoes
;; re supor que pode ser usada para o treinamento dos professores.

2» Jfuma avaliação dos custos comparativas para este tipo de treinamen-
considerar-ee-a que, qualitativemente, uma hora de cursos por TV terá os

.’í' j.3 resultados que uma hora de ensino por neios tradicionais.

e) Educação Poaaartcishe

1. Muitos países do mundo, entre os quais a Inglaterra, o Japão e a
J.a, uaraa a televisão para difundir programas culturais e educativos des-

t iiuidos aos adultos.

2. Gs saíres programas de educação de adultos transmitidos por ■.TV
i;:-.isil tãai .:> sucesso considerável, e é muito provável que, particular-

;:..ca devifc b, extensão do País e H dispersão da população, a ETV seja o ve-
•. zais esropriaêo e eficiente para as grandes campanhas de educação perma-
■its, incluindo a alfabetização, as campanhas de saúde, a praaoção do desen-

v •.víEsento comunitário, etc.

5. í£ difícil avaliar quantitativamente o impacto da educação permanente
. o desenvolvimento social.

- SMPMCAÇOéS DO USO DA W EM EDUCAÇÃO

a) Crafcsúdo c Batureza dos Programas

1. Atuslmente, na maioria das casos, os prograstis de ETV escolares e cul
. •».3 consistem apresentar na TV um professo? ©u um c onfe /sncista que dão
.c.-'.e-sente o smano tipo fixa curso que o "monitor" daria em sua classe, a;x.'jvei

. j os mesmo materiais de demonstração, tais como quadro-negro, git, moas
.?oíííâficos etc.

2. Èste sistema è sisples e barato» Apesar de sua simplicidade, aqua-
àe do curso é svperior ao normal, porque existe a possibilidade de eseo-

□ melhor dos professores para dar o curso, e porque este tem o tempo e o
ativo necessários para preparar o naterial adequadamente.

Na realidade., êste sistema aproveita apenas usa parte muito rednsi-
lo verdadeiro potencial oferecido pela TV educat iva» 0 "bem" programa deve
uma interpretação audiovisual dinamlca «o tema tratedo. A intervenção de

. conferencista ou expositor, deve ficar lànítada ao minis». Deve-se agpro-
uí> máximo, a imagem, o som, o Bovimenbj; devem-se usar gráficos, de-

..:<-os animados nlsterk’,8 de instrução programada Ilustrar-se-á o uso da



.•ksdade, por etasuplo, ígnrasentaa&o-b® filmes de í-E-Sfias Mi: <• -2>u í®:k •■■•
?.eas em construção e operação, de motores <aa ação, de aparelhos datósti-

. .*.■.  ,.. epera^xs»

Alguns dêsses programas t&i sido profcxxeks ■.■••■ ;ç\iseg <'■>?-■?j -
< jaatinam-se geraSmente, a ua pfiblico ccceposto de adnltos : ■■:: altt-w vrú -

..: los. Ob que podem ser incluídos nos programas escolares sSo potra» nu
.- ■ \ i \'k

2 iutencJo do g&rôrno do Brasil, aproveitei’ v« slsters ^utagrado áe
al tipo de programas: no «undo intc

■■ -i indispensável renovar totatfstente os progrsnas esco-
av,ito cpr;tuao fas«y coincidir a s.doção de m r£ .-. meio ednca-

GOH a ■ ntXOdUçaO d« XO» rafm% Ô; <;••,' <-■ , : >•... .: k

Garis S< U . . . ■: •
.' . . . <-. .■■. . .-

ss aus responde-
a estas *xigên  elas.

' ■ . / • - ■
■ OÂ .ítjõss, •• o pessoal dfe prodiiçKo « aquilstar i oiad&de

s . : ' ■ ■ :. . ■ . -• . < • .?, : '' ■: ; . .
■ os âa criação diraa rêde ccs^ost-a 6.e trensmissão e distaPÁbuiçaOj ire;-.~
xperi.ências-*pilâto  e panejar coe precisão as virias etapas da sua ex-

pí'^2©:..

nova geração, no mesmo dia em que se poderão sprefientar os programas a
};aisa De início, pode-se apresentai? ”t:.cS?.vx2 {-u-'■'■■-■'■■"-■■ ■'

. quadro-;-iíix'i:®) j fiS.-sss priduzidos ao «; : '•c-i':.- r/iíerãc
,.; brasileiro e tradusides ao português, e I :?s ■' ■ . ■■.;..>••■

jâosidos ao Brasil, durants t> ■pe^ís&í &?.

Bm «mm seguistes, poder-se-iaa substituir, paulatinaBiente, os
..restados, js ^rc®rwas artesan&is,. ■y:.s. i3OVfx< .jiCiUiçoet

Uw>. ij&dÔEt-Á-ia dfc filnas de TV ■.•d-í-avixnMl ..-?a ge.-.- -â. .■' ..
■. ftBpa-x;t ::a ecosfeiícs iteporb«xrtese .•.•ie/:-. ■.-.•••6 ’. ■
reiário. Adauals, pede representar nova foate de divisas para ©

■: insv.ítóvel qua a . p.: : vdii: • ■:.• '-.mlt.» ■.?
\ei:iv? 'ks jr-xií ■ k0 B.-:.. •.. í. ■■_■ ■.. •!■":■■ y--.-'

. . •■ satiEÍ&sê-la»

b) íiíWtk /i^-nxKy ■■ ■- ■•

A ub t up í< l- - ■> Cilculo d; G.’ • Ó <..• d« p • C£ !.-..-USS -. qUô 



werão ser difundidas, dihriamente, e por ano, pare, que o SK?Z possa atineis
■?.os objetivos fixados para seu uso educacional.

2o Eara interpretar adequadsmente a tabela, deve-se te: an conta que:

. a) Alguns programas, identificados com um R, terão que ser repetido?
duas vêsas, diàriajãente, seja porque devera ser distribuídos em
escolas que têm dois (ou mais) turnos, ou seja ■;> <?que devei», atiu
gir pessoas eaupadas, que têm horário de trabalho e desti.cjo ai?
tintos (populações urbanas e rurais);

b) DenoEinar-se-á "Dias efetivos" o nfceer  de dias (ou l.>i-as Gepro-*
) necessários para completar o currículo .í/.líro :çjr v?

xs.ci \®ia. Par exemplo, o ensino do português para o pris-eirc enc-
da escola primária deverá xealiaar-se durante wu hora cada dia,
chec-ite 160 dias, para que toda n Entéria incluída neste $.•»*;•&-
i-a seja apresentada;

c) 0 fato de que um programa ecnçpleto possa apresezr ar-se em 160 dúi-'
ou ho?;as programas, não inrpliea que a SIíTV stmente difundii á 16C
horas dâste programa por ano. Alguns programas serão repetido.;
a cada dia, e outros também repetir-se-ão durante > verão (clas­
ses de recuperação).

Da tabela I, concluir-se-á que;

a) Dever-se-á prever a difusão de 55 progrcsias distintos - de uma
hoi a cada um (esta hora inclui 15 minutas pera a p-;eperaç3o dos
monitores.);

b) Deste total, 20 programas deverão sc-.- x^epetidos; por consaa,
te, apresentar-se-ão 75 progivanas;

c) 0 lenxc c^qpcniTel é, pio-.-cveirior.te, úo 15 poi4 ííte, Per-?
dar 75 prcgraKEs âe usna hora, precisan-se de 5 ?• mAíw;

d) Bar ano, devem apresentar-se mais de 1^1 COO hc-i ír de prctr^iíúas
distintos. Estica-se que os custos destes progfomas, se .íêssen
utilisadas as apresentações tradicÀ^naiB, alcançnr.-.aai US$ . ...
U. 000.000. Com. programes da geração" o custo pode subir e
US$ 50.000, 000;

e) C?.í:ia X3i’Xi: peia sei? i?-s : <■
cinco snus;

f) 0 sistema tem um capacidade ocusa /onsidexável: eixico
ficarão disponíveis durante 9 horas da noite e todos os sábado:
e cteisgos e dias de feriados oficiais (cu va total apreorimad?
de 120 dias);
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■ ■ ■ 1

■■.<■■■ ... ;■ rv .'\‘..í '■ ô.

i-- . ííESV a:. de u... • > na& k>s;; . . .-.vi. . ■< ?
'.■.V.:. • ...>...• <J‘i >.. -J.ÍÍ edu -JÇÃ?-. r V.

iídjstiSnda sanai adieloml - ■ r.t
da noita. ■?

V<.. ‘ :■ ■. ;hí ■■'. ?- :■.? . ■ tó- ..;í / . n

..•v.itft^aaíto !.i. para tais fias. <>à; . j. .

■ '

. "i£13M «u de íelajtj, ou pira, a dl» -ttovligâ. ■■ <• • ■ l»

balata. aão só a d» dl ?x;r.dir
-ua poate c«rtni até is» azsistínc a jcrlflricn «

taafc4'*..  d'.. •. \Abalasar uea acmnicafío t.llatera. aJ^un>»
d» p > \.i'.'<ria « o íaatxtM



■



d - o:pç5E3 'Ekcrr -s

a) Natureza das Opções e Cusios
* c.-a-JTU-j-CTg^e=.-n«^ j-j-rag g<=ra»gn.-t^:‘jglzsipMzwayywu.wu-j.---.--u = c-.s»»v rj ■ fss>

lo Existem várias soluções técnicas ixn ?. a ins . /?ão <íe xeíx ■ d= 
transmissores e receptores apropriada para ?erLizur c >JítÍVO3 d>3 tji '

2o Todas podem ac-r classificadas e: g.-npc : ieo8y :

Solução A

a) um centro de transmissão prtoáric
b) distribuição dos programas per

1?) vídeo tape (Solução A1’
O

2?) cabos (Solução A ’)

39) microesãas (Solução A'/)

c) retransmissão por trananisnorei dí víris
d) recepção por receptores ccnweiis:s.cnai:>

a) um centro de transmissão prliaéric
b) distribuição dos programas; par ®: iéltte
c) aa zona-B urbanas^ retranáaiBí ?.i> w i.rat . ««■»>■ ■ ; .
d) eia zonas recepção per :?•; -ep.zsare ; ■
e) em zonas ruraíSj recepção por rscapt ‘?es t iais» -

sereiso

Solução C

a) um centro de tranMissãe pkIsíÍtI
b) distribuição e retransmissão dss parOi^® 

poi.ância
e) receção por receptorea tri-dvJ.;;.

5» Todas a» «oluções do prúaeiw grept • <€• /; ’■
•; .jfiili v^jãís c-e tyanaíissai’©*  convenc-'.'* 5 •<:

. ? muito ds» circoastancias demográficas à--: - -"3 í x

. fí •

■

ír.j/«ÍT. .«

4. A superfície total das zonaí nt< de.■■-'■
5 ! de 5Cx- <&? quil&tetroí



> Jó -

5» :onaS; ... :■ aa bo ■ ..
mito mis de . ' ■: .■■■ : difíeiJ e
íne.eadc>. ■■!. mál . J.?/.. '

5 7- ■ ■ . “Se-4 ■- ■ / mínimo de 50 e ;ações - aaaegv
.■-■ • ... . ■ 1 ■ êr . de i) í. Uj :. ■■ ■ ■

(Tabels- ;-•■) •

<> '-vS; ••.. íiri.lhoes ria pessoas ■ e?.r.Kfâ-
« . ' ■ .: - ■ be ■ 8 7 ■ 000 í :. ; 3 ■■ quar 7:

■. ... ■ .- . : é c.. : Mills 53 ■ ■■
■'■■■■ ■ . ; das de "■■■■ ■ ■ ■ •...:

' .• ' >0/5! : ■ ■■■ ■
. ■ ;. ■■■ ... ■ se ■■■• . .■

■ ■ .- ■ . :. - ■ ■ ■ . . ‘. f d ■ " d. ' ! ■ ■ íí ’ ■. . -
- ?.r-: c ao rio 5-

:■ . ....'. . S ne 7- .

: ■■ ■ . ■ . - ie Lo ■ ■ ■

Scl r . .. ■ râo ■. :
: Li ■' .7 ..... • ' . 7i-. ■■

;..6.p. • . ' 7
' . ■ ' ?.

}8. <<■.>. ■ ■ . • >•..

•■À...*  íjlõ.t ■ ■ :

.. .■ ■■ eta' .
r.3:; • • •• .'7. • ■

■ ■ ■ . 7.. ’■ c .■ :i ...
■ - ... -x ; .. {!:,

: ■ *• i ■ -p. ' ~ -. •.
' ' . : í>........... ■ B . •■ li/-. ■' ± '

' . ..... . ■ ■ ■.■' wi-■- -. .•
.... . . 7 .■■■■■.. ■ 7..- ■ . 11 ■

• . "■ ■ V ta l ■■: . ■. rs: ■



12 teílí:? ... jn lnví:-:tl«anfcí.» de ecX-k d4 ■'''■■• '.~:
a ÒTi ■■• . ..'.SS .da», < .■ íSeJ \ W ;^.òaaSa:ÍSOra c . —!1 ">■■. '.■.'■ • ' ■8' <*s  ■-'-
grana» que aerãi repetido» ;»r toda» a» dsaais tranmtaKnK*;  <w» o» e
citoí <tó'prodtrçfc de fllne»; para a administração^ irapeçâr • tm de trai- 
usmiatc. do SET’/; e i art o .iiterial le a saBÇjarihaseate eme ' t-; r -ástr';
to nas ssa solas1.

IJo Ap.$ren.f.i ;-9'í>:'"í!> ■: -. -stca de 'am rede «asp-.et?. de ■■.’■ nprov? '
r.;.a oí aqyipEEBj .-os ■ ; ..'••s.iis (folujã.1 A)p fí ístÍp ear> ' < e
sílhõe» d 3 dÓl£í:í8<.

jJ.. jm • o rão fe-e?’ú u» cutpcnente da sr^íor íwpcy-t ■■. ai**
d Hg). JG && •m -.-.çót: teraitirí aprov~’tí«.l«.i •• ■■■ ■ . < •■

' 5Cí*  .■ . . . <: ■ tOdO Õ BÚ.'-

15o 2s-i; : ? iíiligpftasí-eT? temi-4
c. ? ,Ã!.e-. 'Tu-.:. <-?.S’ s?;... e. ..'de*  -fia?;-.-.- •<•• ■■; ■■' >■ ■■'
r.;.?íi» d<-. yroff.’:.- JÍ^afiteí <_ no gxte s-- - . ■■■ ■■ ■ -s->-
reSí é dwsén í*  81:.. tajsiw;. t. .ss - ■ ■■ ■ -.. • :
o. -f. eis s >dá.,9 ct;- ■-

16o teivil*  '>nais .An>. -■ ■
"S ,‘í.i ofi; ;xi'(

>í.’. ■<•>> A. .;

17.■ -ii -<■ .50ialír.stos. .ia '.iatriVísic'’ ' - ’■ d-.'
is axM«i *&■  fínac

hiidt;A -i.i -t. ... ?i-2 ■■•? ■ íí-d iÔíSí ík •-: ■ • ' -

p k-irf ■ .. ;-r ■ U»; <£à>« or grupo# Ae .m. - ’ ■>
r !■«.. traa^porie^ .?a.\r..- ■3í.--.-. '".

^..■'■í. »ls,£<!<ss ■■• hsfw.» * V’- -r:V--
jrea .. 1 Sí VI |x<y ■:
deo tape i J‘5o<

raaií Pre.jwíiaa s h -Tv hora» x 1$ -mw”'» x
V;0 por hort

Total 1M<ã



ioluções A(2) e A(3>)

19» H&tíea. o estiwttivas do CTftE». os exmtoe de Ligação per outros
meios seriam «dL-tfa supariores. Um sistema de sicrcondaa u , ' . .■!.<■■ -

le cabos enstarla US$ «00 milhões (Solução
i- :■■■ çy.s ■.. . a . ■. : = ‘ / .■ :■■ CFA® >.- -

■ ■• „• . -. .-/j» .-.■ ■■■.-. ... "i . ■.-■•.. do '-i ■-■:• a frsqaerids.para
A, < / £ .< ■/ <.

golaçoes B e C

st á :• ■. . .-.. de reduzir os ^oustos de ligaç£-'r Á. Ã-rnr-s-
r. í.'/:•; os prcgnnas produzidos por una estação primária*

;«e poderá estebeleeta*  uas ligação >
• a3 rcaeepr-o . í.-.

21» Aqxd. 'jaatááu eadsten várias opções téenieas» Bo esfeado attMl de de
senvolvisento &, tSeníaa -at» é possível utilizar «parelhos reeeptoree eoarven
í -J.c- 'l/ aí."ri ■: a . F.'j " ■?. a :.. deg sl> aí « tj.^a Àtido< pelo eatálitso São £«
eessários eqaí speeials e eusbosos para amplificar e converter esses
■■>?.» Í3.

■ ' . ' L .

■■•■is:. :í •■ <■ ■■■ -â- .».'• -..iis mito maia poteubez sa Uíff» os qaais sesã© rece
C 'Ã J.ii '• ' A . ' \ .í, ■ .> ? A'-í? Â ? l. OUV^I»'5'í. A 'AÍ.I

25» Bstiaa«•»,? que erte %ipo de ágcèéllte pode estar dispoaiveJ em 197V
75o

i \í'y«í'O 3-

j B poderia alcançai

DiaeriaiBa-

;f .t.v. A.. ) x a

>. ,i f; - í eo--Sr OÀfv-

■
•.■- a l. có.-
í •'> Ss*«.e.-;ão  'ladiiete.



■



S : lug. ' .; MilhSe# U3'

A(r> 356 » 458
A(2) - U8 ;
A (3'1 65^ = 7i'>
B 295
C 17.5

yi» UB. es .-í o c das alternativas iggrfbézi deveria incluir c nas
de aviões, 'ige ic c : ire ?3tidcre. > (projeto TMPATI) para deaapenhar aí fUn-
çoets dos sa.téli s. o A.; c-iacfc ;rísticas econctadeas desta solrseão não pode*
ser tletexainade 3 .'àeiljae; >fee ro Brasil, pelr. necessidade de prever altor iawes
tlaentos na iifs 'ssi:nrt> ra cjie lexaitirá o uso do# aviões de caraeterlsti-
eas apropriísdat, lo Itóe -ia? do 3rag.il»

52» Apareci sse^te, a írdução C apresenta as aaiores vantagens finanfcei
:?as e econaxicr :■ S :tx»j-se=<i provisteianente, :aos eapítul?8 seguintes^ c-a
33??â adotada m < >er.: j‘ãe do HBlAí >

b) Nc ':; "JS ^jti&ixtiraa dos Custos do Satélite gjpo C

1„ 0 e£.c;vlo <|os 'sutos de usi satélite da solução C é mito easç >lext> e
sujeito a erro., -see? trebar-se de w técnica mto, e porçue deve-se t«a? m
gonta a poíi.ilttú-; ia&í de faUnui do lançaaento e do veículo^

2» :?.JU;‘U íí ser ca:’ psiseíja estiMativas tnpor-se^s

19) o« cusboí! de pesquisa e desenvolvinento aleançarão osrea de
UB$. 70 Bjilhô’ s ’. SAE);

29) '■■■;. mis c« s» pais, ou região^ aproveitarão a meama técaiea e
o zdefflK) slstes:. : neisiie .. r-ao os s ustos de 1' e D ficarias reduzldosj parj. o
SEOTp a US$ 55 lho :s;

; 9) „ o JEF’ aprova .tará o aenso aistena e a vaesaa técnica dnran,
te unt perií do p; JO íujoí •;

1-9) ■■■ c t..u .o >x 1í. vjaaentc bí?á eêrca de US$ 6. 5 KilhÕSA (i-KAí .

,'?9) ’ ’ ! c ms ;-j dc «ff aatéHte (aolvxjSo C) serí de US$ 12=0 atí lh . ?.
(CIAE assiaala C.’$ £ >1 s.-ilhoej para, va satélite de earacterlsticas «al.t sin

pie#)J

69) ! o tesf» .;l<; vila nédio do satélite, isento de falhas} e wá
de 5 anos, e í j ton*  sqttanc;.» . .}v*  se deverá usar m nlniiao de 6 satéli+a# : «

JO anos;



í; '>:• M da li -ivast 2 • .50 <■-> -

-i.a-so á : 7 ■' ra r Jrit-2 e 7 a&télltea-

J (• i ■ •«.. *1  .o s. £Lea3?á então ear

V í À‘. h5:iri

».. & 3< á-.s ã :5S -EK1 JiateBtC o o o o « •><>.>«. o »« o o ■>»«>«..■ o 35’®

f Ã í 'írf '. 3*i  C c j ... >000300000 o o a o o o e o o o c :> ■'. o o o o o o ■-• - *'<'>  a'?

; í;í 1 ‘ J<i£s 0 0 O O O 0 - O O O O O O . 3 0 1 00000000000 0 000000 0-00 Ô-:' -.0

O O O O OOOO0OOOO .1?5

. svi ■ -síi / jik: í .' fd-íl da. cperaçao &j SEW '-ís-ôí ciwo ^ssc-s)
'í ■?:, < os ísg â ivestiiaestcpsí

: ' i: ai £ /

5 •.•. sélá‘íes .i.iloçêó C {IflsXuSjs-io -aaa íMs'J o» 5 3

\< Ct ’. : & pe íts.-sas i de&eHTOlviaeatc (US$ psta
7 ■ .-éi ses 'a US$ ; ailhees - ssEtéllte) '5

/ 2 "< '-■> - '■ : í ■ j . ■■ ... ... ■ ... o i }■ 0
Sátaà 0OOV0CA í/i.O

5 .. ■; • ■- : &i õ-ra aai.udc i.tettedr-gíí^á sxMteíàs'-.* ■ Ae te C -.'>
■■:■ b . -■>£: Kífe ;. ■:■ '.is rtos. rio sw-í: >j.ó£ &s ££■'•'< /'.a ;
tklít ■■■

!.. t . ■: >s .? f > :.'í ’3. ©al«-uL?.doá. sStere ls». bè.^4! di- ':<■ ■.■••■.>. é'.-
: -■ : r-< s ■ r . ■ ■. díj ' ■ ' S ■ i' ■ .;
xô



® . sobisí-c?; Ctete-tetetete.-,. < teitetete te ■ ■.■>•., -■-..
■ .- — c.-—I.-. •■<_..•.. < .-. - . • ■ --- .- -. z . - - . . , .

a) Central

?... Para funsioaax adequadeagEí;®... •■. li saç.í> - go :■ í i SFte -■ i.; -.te
f.? •■•3ú«3 as XtxiqSi-f' Çte .Vfe" ■•■"'.S igiteí -te . lí

• ■ te .■; ; , ■ ■ . ■ ■ ., - ' ■ ■
' ■ ■ . . : . " ■■ , - ■ . ■
teo ■'£■■ !is de sito ni..1-. p.-.y& o :-lrJ

■’ : ■ II ' ■ ■ . ' : ; i ’ ' .V. ■ ' ' ■: í« ' . X ■ ■ :

' ■: .7 < ? Pien® na■ eor ■ ■ " ■ igadi deefe .:

3 . te te te ' 20 s .,
■'• equipswnta de ecapu ado :/ eletron e t-n sorviçí de •'•

jastante etó::i ' í. te ; rt ■ ... ; ■ < ■■
.. i «weest-fei as

•:■ ■■ 0 Instituto precisará de edifícias^ nâveis^ equipas ■ ■
’■ '■ C . íh< - ; 7 r . ., : ■ ■

. y-.-feg. .çte ); e eustc ;le ' < 5?: ••(>■■."■ :■ (>i~.

... .... ..r - i w .-.ar. • x i-»

0 H&áoir problema aví<^iâ.zac?/xeal ■■OíSÍde m
7.!.--.o»3 (SducaciíaaiSo

■ : ... ■ \ •• d .: ::: 1 ItelC - :

5 Pretiaar-se-á iniciar- c.-3 trabcXfca fe ■ •>
das operaqões efetivas do satélite» Doraate este v;-

•Ê.ai®r parte das atividades - . -s-
. .•: ■ te.-: :.5; £.*■:'  oú-teíte.; psi- fíteoLOÍh .-:■ ii... ■ .. '<■ ■.

. 1-.- osojlfir.. Siyault'?neo7-'?®rée-;, detví—7<te ■.: :..• -:>■
■ de progr-aaaa estrangeiros às namoc brasílelxM. >.
p:r; â.'-.?k'&s tmeJ-seente adaptados à apresentado I

7,:. tetei ::■... '... ilg ....
. . da pr&Betes, etepa-j, au e» cenTz. . .

■ rea.lízaçS© dc d. . .. ■■ >

■ o-- ..Açte -íto te ..ta icco k-.L s. í. . p,xc.- ..
-te e&ordenar M prcgranas da ETV cm -.. . ams escolar

... t ■' : . . . . e ■.■::■ ■: .. < ■ . . . ■ ■ • ' . . .
■ : ■ ■: 4.: _ e?te 1' .



Cf n b i: ; ..ífc p^ggr**si'v&  de prc&r: *»  da "nov-?. geraçlo”, deter**
sit- .i intasoèsaí ? iíi' a;'..-:; .a, c.&tócKíA e r. sk# Àto r?®?. ? dfe'aoâs
gra-.í:?*  s.;.g©5.• ?arj;'x::-«rts. Na rcalídada, -*a  j^ítoas* ’ c" d© pro=
giwin eseolar d.tfv- -í li.r: : ;■? sinult aneErae <■- cc: . » desr^rlviaEcatodo-S'^

5» A srg;.;^ :.• n; : eaiáa-ííiogttdi.i da pifigrajií:. ;. a ' deverá produnir •&
saataíial di&ííeí ií a . og tgxos-afc^ g*e  será di ta J^iído a tiírlas es esij.ias
do !’.?■& ® peta&ti-i. ©?> «Iubíh iitespretar ou ck: pleaentar .s programa agro»
sentados pel*  TVC

?.. Btm te? L-ó..;' rbjlilr aato esses tarei: -prcpSe^j csiar uaaredede
cw-*  jb i. subcent itus eMedeii mis aportastes do País, que asua
..•;« Ca atosC; cz cns d.s .1M, elaboras^ por m centro de progre sa<=

3o a ■iE.aaiaa^íC: ds 15 centro», r-.ssla:
a) Ueí C<; hro ca P.£Ggraaação »o Rio de Janeiro para:

1) tií. íIuj r e aditar programa «Btiangeíioa;
2) p; te1 r ppogiíams tradicionais.:
5) p:i. ihiíí:r progresso da "nova gar.?.çio";
ij.) pi. Sasís'BHteiffal de acaq^anhaE^to:
5) c:;< rderar os plmos doa stíbeoatras;
í>) c s „.». ■ ■bilfJHxr ei» prograiaas cm» w» necessidade*  e «tí^seie®

C !. iw. i a todas o*  aistesaa edusasienais âo P8>'£sj
7) a> lii;? 3 jap«6to icdagógico dcs pcogranaso

b) Tre« t dki‘i®ts©s principais, m Salvídor, São Paulo, fGrte Ate»
gie; wa reíMsa i jís iiun^ea (l)j (2)í (j)j (4) e (?) ds aeôrdo ce» uai pl:»o
g&rxl o noxxas x-a ’. sel-cides pelo CEHTRO DE PROGRAMAS?

c) Dês 3. »&•;•;:tresj secundários, «  Msnat/j», Beiáa, Sã© lai», Fortele^*
Katal, Recife . 3e>< Hc laante, Curitiba, Plmianápolis e Caape Gnade, pa

ra «alisar as fm Se (2)s (U) a (7)?

9? A prcrfhrj . a o tesio» <&g ssbcentros ssxl i Rimada &■- vi^s tape t . a=
'•'ís'/. ao Centro <?. <s<,3W’<s

13? Cada '■.'/»• s <. enti«g dlirporà de una ijstaçío transacssora, da ®# <w
«íMis, cch . le < e ataance &s 20 a 70 feas? i é«.\' eatu- iios ,<?rcduça» .-

v;jr;t .ri-:: 3 •. SB.s-felrtí para fitssf.rir ee-:. a*  sua*  f';aslid®de*...

2 Lc Todo*  o<‘ -s • «irisares ficarão Xigidss ast.re si p-L» rede da j- ■'•
ó ■'•■ ■ . -sasie-ial-•?!- -x ■ trameit.iyãfc’ m urcga^a*  prcdnsidoe ‘SMlas -r». ■:■ ■■
troí o

12o 0*  cesrtiíj*  -s tubcantro*  usarão dos tncxsaissore*  p-ir... distritr.■•>'
■■■'•: yy. '■« • '«‘•■5 '■ ' retratia® j.tidMS Is ■;? tte t



nicas dss p regrarias o inforaara© ao Centro sêbse suas conclui'

15As vantagens oferecidas pala eriagáto duas xêde

■ ■•■■.. . ETV q .. ■
: £s ■ &ses sistenas poderia» ser lo?

. enios que deverSo ser negociados;» lhes fet ■ ■

: ■ -iz.ís? . • - ■. ■?.
• ■ ■' ■■■ " ■' ■■ ' ■ ■ . : Z-. ■ . : ■

fica ■ ' ■ ■■'• :■ ‘ í’-', f-ÍZ;.’ . -;t:- ■

. ■ e sspe^ssentar as técnicas operaeíanais e educai ?•■.■

7 Permite raabà» delinear e testai ma política de 6
■ :í na pxoduçaa- de ;o#f;gí-ès->3 >

■ ■■ iste \ - a?, r- a?'de d.a-"®HâE3L„ •• .: Á' , '
- ;'3jlí2Z!í/ 6 Í.rití?^'4Z9 Vf'f p:’. a d<. -..c.. <- -v. ■ z'"

Usa ve% instalado o satélite ? diainuiià a isportancxa :
das enissoras dos subcentros^ qoe todavia podsr^es ^c «pxweitcr p»?

. de g /bâlite;? a rêde inicial pr&iz > ■■ ■. ■
ativada e assegurar a tontinua^a© da transtóissío à&s

. ■ e i® inçpcrtantes: para as «hj®3 «ais. porpul; d.-.

Os iw-n“8tÍBBnto8 ncs centros e
• a®IÍK(*):

tr© s> • o v o o o r o c - n o o € o v 1 ■ o o 0 ■: £ •■'.■■ • . , j

Suboeatros Principais .■ ....»-
10 Subcentros «..o.....<... .

■KITÃL c t. <, .. . .,,... . .

8 de supor q«e o investiaento r®al aex<
■ VÊ ;?í? SEI'-’ Slst/S&àM dfl -KTV •«dLSte.Ot•-.■■. ■.-■ .

. Sa<s .fíuliSs' Gusnabaraf Bahia*  heíiife? -fesw-.-. -

•. aobiA «-stuâx>& do« -:.ruatoa d>v» •■•.■..■ . •• ■■ • <.
• , í . ~i'. • r.»w.iK®iss«r 1 +• ? <.--.w-.-5•



22 o As despesas de custeio se estimarão de acordo eoa 03 eritérlas se-
■\ '.a- zgss xaaa hora de prcgísaa tradicionalCprofessoz*  cem quadro-negro), indu»
< - vídeo teps, & US$ too; vaa hora, de fllaes estrangeiros adaptados, incltr
sã. a ccspra do filme, a adaptação e, se fSr o caso, os direitos de aut'jxiu

&ii 1.000; m hora de filmes da "nova geraç&i" •?, US$ 3,000»

25» Neste caso» a Tabela 5 indica os seguintes custos anuais d& pro&í-a-
JMçãOo

Angs, 05$ Miffiçes
1 0»8
2 1»2
5 . 2»0
Ã 2 A
5 2 <9
6 e demais 5<>o

$;•■» Os custos técnicos da. teanoíasão (exeet© reposição) não serão su“
psrá.<xees a 08$ 2.0 anuais para, as 15 estações»

25» A Tabela 6 indica que o custo inicial provável do material de sccan-»
v ■..■..'.íaí-o,9 incluídos livros, aspas» fotografias, materiais pora projetes aa»

etc.» será apenas de US$ 6»A milhões»

26 o Deve-se prever que o sistema deverá ser substituído inteirauente num
pczltfio de 10 enos»

e) Traurauissey P^lmfeío

Na segunda etapa da desenvolv^Bento do projeto necassiter-se-á de
v." a estação potente, que transmitirá os prcgzvoas ao satélite»

2. A Comissão Nacional de Atividades Especiais reúne todas as condi-
- para s® encarregar das operações técnicas ligadas ecaa u operação áo taté
lite, e can a transeissao primária»

3» 0 custo do transmissor pode alcançar a US$ $. 000.000» Orçar-se-á
U3$ lo5 milhSes anuais os custos de nanoten^o, salários, pagamentos e síito

sídieso

Ceigc-gõs de .Operações

lo Cada via dos centros de programação trabalhará em estreita ligação
cjm Cantros (e Subcentrcs) de operações que ficarão encarregados des

a) A direção das operações de Inspeção, Supervisão e Mauuten^o da-
. ;&2£ nw& p.itstijno capítulo»



b) 0 AreinaiMttto de» Inapctoresj Suservi Operadores d? saxn:.'-
■■: jlçSOo

e) A instalaçHo dos receptores c usinas elêtrifías»
d) A. distribuição do naterl&l de accMpahhaaesrtoo
e) A araasenage® dos reoqptares; das peças., do naterdíd. e o w-ím-*

■ xinaneelrc de seus estoques»

2<. A; início <5o SBTVj, os centros ds eperoçSes ficara© loc-allsafes nado
.-kízrea centros de prcgraisaçao»

•' . c> . ?.■ .. . . ' .■? ■-. . .■ ,. s;
: - õ.e ©st Lík-v:; ?<: .

, paio S3TV, ou seja, @a ®R£SIHA., HATAL, JMO RESSOA. MAC?iI'f
... 1AJU» VTKJRiA U82BABA, WKDBIHAj, GOIÃÍIIA, BOA VISTA, SAHTARfii. TAÍJATUÍGA-
■..'klPÁ, COKmíBA;. CUXAM etc»»

A.. Ps^vàvelBente- podes-?-se»-;i responder à$ *-?tl@ín«Leí ’- de ristes e?/s ÁO
■ . ■ feroo ope:£afcionttí.s»

?. C ■;.:■..■■■■ v -. ‘ &£ • " PETV-. - ,. ■ -■ ’
fcríbuir 515«000 .-...x.-.--z - 57 - ■ ■. ■?■■ < .- ---•.. x . .
, siíbceMit:a de qpízxçõ-z ar-.’ A: ■■-■-'!■:■.?•.

6< ■■:'■ ■■ . Lt esse deverã-c .: . < ■-■:■■ ■■• : di ■
■ < mAayial da aíA^paaliíiBeirè^ e peçasj> e di';er-A.- se> pr^oradoí*  ■<■.■•;.:■■•
.. .* dz.’i ivflu. t dos e dai: ci3inàr- ciw;& *&■  .

7» « iniU^eii^vel pjs^ííi' axaóxezias,^ $ ccavíiwz »?•:•:r.«Jg.
b(> .i pjíoraffeisentey ter um superfície esdia ■ .'.■/

. quadradca» uk .:>:•:•• ■í - -. .•/> ú-? -;
■■: lytvSíkiffifi:’; .: ■f-ii-.fi. â> 1< OOO«C-J-><.

8c. Cada Cs-uí-.í-j ope:eaí:l&na<. õe^ivi âlípor &«>.. ;.->■.•<■-■-• ■■ .; -

..ia etc» .-

C-.JeaS&r-tSG 3r< v-ient-y dií V8$ ;-5.C' •.<-•.■■•■.<;- yv-’ .
’ ■ ■ ■ :r ■ -: •" .' : .'! ; '■ ■■ .■ - " ■ :; .-.ii '■ • ' . ' .- —

■ . > ■■ . i-.; V:< . ’.:... . ■ .. . ■ ■: '. ■ ■
de 40 "iiLít-^c.rucks"’ a lc.500 cad& e a conafan■.■. ■

■ ' ■■■ ■-.:. .. :■ . i: ; 3 > . '■■• ; - . ■ . • ■ ■
-íí zmi centros > 0 dos estoques de peças de que ea aenruii dàv^zàr -•

: ;.- ’ ■.. - !i ■ '• n / -y’ - -y. .



í 'Ji

00 --
I ■?■

1 660 Isiiqyj4 •'<?«

- : -2 $; ®i j? p. x<
3Í •!. 6 .

orais : 91 -}
: al&CiOS l .L- .. . -.'

«) 2B; ’.k:;. ? íj.

lo 0 SW <■' ■■ ’ ’ &ta Sí.ri^ti «»rçp3afr ds ó,apa£visão « «ssstiSl® pg
.■■ :.i-.t.í.;. isà •Ir.;. ■■- •ft .1 5 e í.:: '.'JO; 'Jí-?. 4.•;««. ■ . ■'■■

a) cx - ■ 8 . i-S < iií i!iBya3haai d& x; «ptcrao «> ae fôr 0 e*84.  da

ar: íiá c-i .:■■ jí « ■ ; :■ dt í. a j •• ■

b) Ç»a • < • ;a ■. •. 4úx3 1 ftebua a ■ate Lal da seoB^anhaseatoo
<:) Q»;: :,;a Cí :• 7 . i. ■? •? -rí.à ::á.-

: 5.3: :t
d) Qcíí <. 0. y. j. veTèe*  bem w xaoeptoxes e 0 naterial^ pa.

.? . ?ua ;r.\i ■•. c. .’. SlWiO.ío

2 o Su-oi-t : G í fi ■ .' ■?=. '.. peâ.’.-? ibc-í-; >? ? .:■ te ■ . 2 í .
. cj, ' ? • ;..?al;ep?; ■■ > ‘ ->'-5 .. . ?;j '?í e . ;i].>!;■ .kyíí; ■ ’?■.

•;c;r 100 xíeejre. :• . ttósjj.a u:a inspatí ’r. j$5tíxvi£axp v ie
i íiíur&aç!-.) p;>r ?• "0 i-izSíf ’ '..WíSe

5 o Toito esl de '.a.,', ulec s??
es tisptíciaití» :?«!?. . • Ifiííihafíp jcs";y.s . d.târi.e« dev®-'a©«ty■ .85;

?.3S nas aocas rinx;-. es«

i»o Os s®$® ig; \ ss/: ■■ . ir irise® & 2 ' i ;■:? 3í -.;-:íÂícíh á3;Ky.c.. d.?
■.. : s e asst jrie ?: $ jSSEi a'. âfeít deve?;;/ -X’..-..'• ? .

.jue ?le.J i.:.-! • jia • ,J< ri--. Y Of Wb G ,â5 . í%' :a>.2.. '.■•.<»•!■

5, Os cç jr : c . . x... •;3.si?Ji6«at-.- dírvexío disper dos instruam-
.j ..própria p .? .- . í ■ ■ -e< spcfez-í-.í^ fc! '■■ .v.sxdas e'- .<■•.•’?.!<:« 2.-.:,.. «â-j rir

• os ■ ■. f>:. . ;•/. - í'. ?’> í iaps-r.' á'2 «tôif -isís da peças»

60 As dasp ■Í-. ' 2: 1? exnralrldas nas eparaçSes lacaia poda» ser
-. •"■:& asslíís

<fa-.n i ■. „f. . £:

Opg-ágiâg. “ mases J'..': as ‘ ■■■

'?■■■• -‘âgg” 1»66O -á-.-ls; • > tas/oa®
a 090 fi VO: • ’ ■•'



■■MSKMtoMaMaMimNWMmMBMWM"*1

r/.cí.toto' rv. ... . < .-j» . - —■ ar.r.

&) Z&d&s e« reto elétrica;
22^,000 raeept-ores urbanos nato 17*000  iwato &

100 J',.\í:-.' IrXfAsA -i’?'
Custe US$ 0 01 per tafh • 5 tolares por recep»
tCff/aBB 

^seoítos < -.'i gerator prépsie "4-000 ■■&'.</. ;••>:;: ■
ou 57 .000 escolas - Ceesm’ 200 watts; 5*000  h®
.<&a/ ano*
■?-'í5':s to «-•■• ■i.vífji.- to . j---. ■.;'.& 08$ 0.05 i-;'V ■?”'•&

f) to Cfoula e 0r£^tM_. Np.jfsgtÍYos. ÃWtote .<? ..?'
;SE2Z

f.:- Píl, •../.:-.).• ? o pex.xcto -■■- •?.-. . ■ ■ ? ■„
■ is8x« to apSto to um série to entidades*  que lhe torío s

fieo e Yrãenâco ao sais alto DÍvel? e lhe perBitirto iniciar iseiiata
tos e as negeclaçees nasiemais e internaei&nAÍ» iMi£>

guraa* ’ s> sfeingtomi^ dcs sees <S> jetiTOs ■>

' Ct&£SPfc .<f;•; 1

'. - ■..<<< .
Ministros to P-lanejaaenGOp Educação^ CctnmicaçSeSji Iztterlox>
seaâa e Belazes Exterlíjses.ç que terá prdnGipalsnste a seu earg? * açsOTu, <

.Uí>aas g<í;.ií.s í. jrojGf;©-, a iKhilisiaçfe. tos b ■

?;wjV e & divolgaçifc & *. r»sx«cfeiw.:!' '.- i>i- '. -:■_ ’■;■ . .
•piílM-,

-9 CgaiSBao Cunstii;ci.jg»,

<.'-? v- ,,s 'íx.-r.r.? xr.. :
. ;.‘í.'.:. to Fusdíiftfc Csnf-1. ;■ Brasileiro to 'l-sleviíáHí- &i-, ■’ '•'■■

*:r.'í oc-2"j esasultiw- to Diret » Esacttóltft. d .

■< A dlresjão executiw» to SETV ^'v-s_■■■■ -
tas âuraate os priaeiros anos to seu tosenyulviMntof porque terá « see, eaa1-»

©» ■



a) a definiqi&> detalhada do projeto;
b) a negsai*ç&)  do seu finâncx«sezibo;
e) a elássínaça© daa obstáculos institucionais e la.l.' £ -- n..-. / sis

< âsfeeEnaciíaiaiSj que passa» ixapadir a sua re&Li&Aç&aj
d) a efcstfdteaaç&j eca os órgãos internacional--: (te a?;.: g -&c1 :■.

yeirái ou técnica.;
e) o início imediato das qpereç3es°

5« Ptea í-saUsar essas tarefasa Direção Executiva.? deverá aer apoxa-
y.'.-’ grupos de trzbaUueensfeituídoe e orientados de acôrdt csa a aavtó.'.®»
vzeblams que deveres £«sr solucionados, asaira;

■ • - '■■ ■' . : ■'■ ■ ■ ■'-■■■■

. '■■ ' .í, /; -'■■ ■<■ :.■.■ //'.O) ■■■:■' ./ ' ' ■ ''/< . ■

5» BoxtieulassMaxto se ss -.1,0,:. ei- »■■? um satélite pera a - cta 'amaiiKiífe
d .. px-grasas, a operação do SET? deverá ser diseutida intenta*  i aalsr ,ato
■ »:::»•■ d negociar easiwnios plurilaterais e provàveluant-e biXetoateifi fe»»
bén, cena a União Internacional de Teieccmnieaçoe® (ZTU)P países vizinhes •
<iter.<is países sobre as fre^S&iei&s das teansnisí-Ses e a alecailo das
1b£!; disponíveis para un satélite brasileiro»

7» Egisas ifâgeeiaçyes serão particularsente delicadas s<. u. \ .. a té
‘olução C, qoe transmitirá, diretamante en UHF5 e portanto pode interíe~

.. cu» C8 deneis sistosas de TV na Aaériea latina e áfrlea»

8o Esta capacidade de interferir ia^lica tanbén na extsíâi.çsia ua rsa
..■ .,3XÍ2.dadi‘ <le Gp>:o'veita'j? o satélite para traasaitir progi-Gi.-:?■ destiaad:*  a

&a5is países»

9» Heeiprocasente é poaaível que os d^nis países que gge<*<vsitfanafis
. Lgual ou sesalhsuste ao SETV encontrar-se*®©  maa boa posà<{&^ pim*,  tn7y:s«

;/í;c-í.r progranas ao Brasil»

X<?o Jte:ts setor pseelsar-se-á# de antena» delinitar ats 39&ponsebiliéa~
tarefas e progranas mútuos»

jk- . .<■.:<■ í' ■; '. .'. : z .. ... ' .. ... . .
.-.ws e negodaçoes eeu a Eaior brevidade» Claro é que o paí» ta jfeik-fâci lu
. ç/as tcnar & iniciative encanfcrar«<e-á na nelhor pasição rjarc, obterás c_.n

. j •.. saio favofcÃveiSo

\. fiste trabalho dswríi ser re'elizad£> cu ariantado por u? peqts ftj i?vu -
. -rt&i-ita^ espcteialisaios e«i negociaçSes ântemaeiianaáLaí, prd>l«BBS d»

; c? .í.zg e "janalac”. prdblaaaw d*  coordenado ne setor da educação.., que terá.
...ídáde paxa elebe®#? os projetos de eoovenioa necessários»



Éste gt 'WtTl : CtSiTEL; 'XSSELHO ■-?5®BÍX EDUCAÇÃO; JPRA)

'■. pela ”1«: ; '■ ■' ■ <&■ S^T!/s

-y ••■■■ ..

15 „ A Le.t d» i>lw . iwí e £eiiM • a jurispru- Visei*,  educacional d£o aos
. :í • Universidades n «*■  w perbe da responsai'LUbdaio pera © foneísnamn^

^fieff»olrtaexb<; i educativo nacional; a 4*.  Uaii& aanlífec—
' s ncs mtexaH & ■ .j.-_®. j-Mai» geral» éa asa*  -.ín<á,*  t&nttoa * financoí,
ataaw&B da -x, ■*  íitftttoa de easioo nipletivc

■' íapartieuiss r i. «fís iça© ftderal no refter&nte.*  a&s prograMS*  4
IJjaifada, A ihúls ■?•; -1.: , a’:gi>í’-a,s acenas ntadaiaa# ■<**»  © oiirtt.ráto de*

tfrsaas fica nac atai <>os t .steoas estaduais^ ■kbmxÍjmjLb «m privadospou bs*
« prateMÕirM.

i:\rL\- :j) kd7t>duç£o do SECV pede gerar sonflitec jnrídi»
5c»Sp s^aiaistrivtiwSí <x •ij«aisAsleoid» • até fUoe&t4«# easi. u■ «rtnrtwss ♦x<«
■-ftitaso

16.> Essas pasHlbij.í.Sa&ss de eenfUios são aeis aj^rsntas s^ils-.. S«°
guTsnentap nos set©i®s ilt« «ãr.^açíic' prlaária • a^d.1»... os Estados «3e> reagm « ■

i í S ’ S• ■< ■■JÍ.Í™ .-f > - - •
^«r%«4ão de seiiB Hi >ali.dadep auitos deles deseja» lue avalio Ihs-i

17» As ifaiwrKÍtlí:w«p «;.» na sua Mataria ti» ínCairanante íltMoeiadas
la 'JnlSop tmabéi». erôs ila ftiçpostM a aditar projí><r&ee mt seja» see^ébrel#

■ ■' , .' ■ / ■ ■■ :■. ' - . •■■■--■ •■ ’ ■
' pr©j«rí; i-

Os eanfliiuH -i^iro o Sirv e a estrotura «feual^ pc»â«*  rsr avíitóc»#-
a podesi'ser «lew «wo^ddas» caçM-íívsvs «ew .

■ 5J V«í ài í'..:>:. i < ■ :•.-. i.»a •■«-:■ ,f >. '■ ■ Ç
i ■■; i.--*‘.,3«S li ■ .1: :■:• 3

■ Í--A ■' Wr-Í. í't. . 5ÍS!-''-- k»--» ■ ^■■■- ■•''' 'i
. t.p. >1Up1 xtf ■ 'f: »«<•;?•»»

ti-fflip <M«s«orad& ;■■ y
las 3Md.are> JiliarsiékdM., as assoei aqSes de estabfelst&aHMtespç^

‘i 1-?S b V: • è0.tí '?di>ríã-





j? ~ costrçs

' ■' ■. jft&ivas r:.i:o ; -x’«
i ■. d? ■ ■ . . '

. -ivj .?do r

.1'iui <o

C' ■:•••. ?i.i de / ■■ " 3

Cer ■ i os Oper 3.ciouaÍB
Qpe " :L

'■ e ■

■

. ' 5

. C

. z.í.c

Is ■ “3 . .

Satâlive
' ■ .... ão .

cerzi;

L r.C3 de 1';

"'■■■■ ■■

Li ,.

-
;. ' . ....

A 0

&
.6

;■ ti

.7

; ■

1 *:  _ . • -C-- . '-vi.-v -' .k; -

Í.-. Tíiíà £■ ? \i ■ ..V.-. C'c-. : ■> ■

■ ■ ;; ; ■ :

.. ,.-3 -. - i:f- Y. Y.ZYY..-J. i' . Y .

senão disçôBBÍval. e portanto tivemos (jae fosesaU
i.í:. .-.'.lho provisórias e arbitrárias para realizar este cálculo-



&&■ uj?--:.a» , : ■ ; . .to a in-es- •.moa.- : que para atingir o usfií*»
■ a . de :»en<-:trnciít e c;í -te ie do SÉTV» w sistesa alternativo teria que»

a) Ejccluste .• ..-ftc . . profes.,ó: -. : j; .éaãí. ' e/ou qualificados tos
’.b pr 'b&xlos» aádií<! e : ce-iiores;

b) Usai :£«•©.' -.ar.--: q i&liflcados <Io te: L cb.-egial para assegurei o
■ eí. xfii&sfii» de profes: -3. . ■=. eXíicação c. >e < . ;.s

fi3 Supor^se^á xe p.mi elvvu . & o ível dc professor ;.ó&
£ istemn. alternativ. . . 3'V J tecia que. fv«er c- ^«.iásenfeos necessário»

elevar ou profesi - ’ l sientes do nível aão graduado (ou nSo quai'
adc ■ ao nível gralua ov ..ia!.i ficado.. qrier dizer» pagar os custos dos S'- '■■
- c-seol-a que falbim -■ ■ srofassârei: pira passar ôessa categoria a cub r .

7, Nesbe cs.ío9 ;te a .? indica qj: ••> in.^bcíteiito necessário pere.
. ; ; ..iiit® i:. alta: a ■> ■ ' •— ..’<• a j rt tete.te3 do SSTV al&aaçaria a US$
■: ; ^Llh&íSo

i3o No que ii: . . rl: despesas t. sa5t^i&> Mipor-^se-á que lai sisto-
» alternativo te?i ir os salários de todos os professores não di»

.te qsavi : p? leveorlen . ííí? elevados ao nível <5e professo»
•33 qualificados y<i. & : .

9<> As auuaiiS e. i tis saa das despegas ccti ossíâno nib penútem resli^
sste cálculo eoi 8^por«se»á provi^riasente que os salários de

; .: éte.í . .. .. / :.<■'■. ;■ :■ y?-ó A ■ :v? <te
ÍCi& <103 Y®OÍ®8EÊt(JL <. . ò hjOtte) 'i''. ■

..O.; Ne&te iA<3.!3tS; . , :abí;? . _t itõiei. q-:o o a í</ das díispajas de •>■.■■
eic devido s® meUiorír- to ■ .< >i>,vel do pr : t'eí:;<3 . . o e'.cançaa-ia a US$ 6U<-1
hoes por ano=

?J.o Portanto» pttí. e «u’y; apeser cie calculado sÔbre bases onito conáe:»
idcrao» c> SETV t«3 vi ?geas e■■..cn&ni.ceu- &: iJ .-L: *.&■.«  sistesias altemativot:
à r! odutitividade .Lgua; .

;-2» Ê óbvio qiíe < e ■<:o eélci-.lo 'íc/íí •>>■■; :ser consideràvelBente :tt.
ytra dav iidi< . 'sa 3.lgnií’iea?..i vaiSo

.5» E3d.3teu.> ta ;;.:v..-.s autrat. e-. íssirai? de avaliar a possível protu
. . ti - to í-íiT» le. -.se: >5. íjxes©lo» qc» a aalhoria. qualitativa que pode

»5vers terá prdvávíteentt. o ‘. feito de diminair mito o feiáeexfâ da rerpeten
. .. .-iscc&ero Pode^se ?=>leu3.u? <aí« atualmeate» os custos da repetência» nw»~
v< sa escola prÍM&it’: i-le .'te., cêrca éí US$ 8o sdlbífea anuais>



G ■ OHGOOGWíl. . K X . _- > >

.",; -/ c' s e . ‘ ? ??:■ -j as ligações dos c:
■•■- C\:, ■ , «í^ecão e cp:;-\CA ões do SETV»
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Jtamrati, contei
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■ ■■SSE BÕBRE DISTRIBUIÇKO DA PORUIAÇXO E DOS ALUWOS m 1976

: , " ’. -: ■ 20 j *• ; .
» ■ J-;í & - ' \ / ■
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ÇUi&RADO
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fíio/sao ÍUIO
- . ..........
MAES BE 2 OU 10 - 100

,<<• •_.? '' ?’ =e?i--

Total

Uxhena

Ruí ol

Az • •■:?; (3.)
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Buxais
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____________

20 '2

ão6

2M

?10>2

0.6

2O7

0.5

• ?:

8

yó

V10.2

66o6

ir

19«0

13=5

5.5

315

22fe

91

S\s, dft com fritei*  Js 1 reeeptor por 6o alxnaes



po--3?ãçk> noc?. £«xas^

URBAHA 66 06 M

RURAL M-6

U . ■■ ' ■ ■ jí ■ l aio
U ■: ! I

2E'ífâÍRI0
RURAL

GlSáSIO
URBAKO ■ : íl

■ ■

. 1,0

- .-.■■■ -• Q. 4o2 5 «6 1.5 0<2

) 2U3 Í20 45 100 cO

Altaatss/ T$le?la©r 60 60 60 60 > : ■

N&esa Taleviavres (@so) 12z 60 21

£iaa» S-. ískís .. ■'■'.'■A ’■/. . . ■■ ’ \ 7

>v,cí j:./■.■■ >ú <■ '■ p-y.fa w&iri

2G ■ \ ‘■' ?■■><;:

10 □’ '' ■ - . . c



T, 'V..- :■

s. B C

■? JQ ?9 39 39

u ÍJ- 4 4 4

. 170 400 Vi

. ... AI?a B a ■ ó 1?6 36 <I»

; ■’■ - - <isdjy ■ t» s» 152 «0

: 0 .I2uárl©s

! VI !

55 24 55
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0 600

■ E - • nto«Viagens oío».. « ,.-.,,,. .•,. ... < 0<i>00

: ’ ays .'•:<) çao s «Reptos

■ . I-,a'L e Daâo$; - Telex 0&10G
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• • ' ..• •.>• •• C* ■:.• ‘ -■ ® 3 ti •- £1 <• 0 ■ O G O - O 1 .*■  G o O •■■ o .* c v O «

bituiç&o do ;lo Aí ^^nhamento * * o * 0 ô „ • » o <,««f * £ 0.640
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0

0.36o
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0 ■

•(:& s Treiii^aento âs SupervisSo ...o».

'■. • 1 Confe.<$le e Ttg;':a <::i2tóo âa Engenharia ... <. »e<. >
. ■ CcuE-rS-U

. í. • 'j ■) r> c . ~ ■.. CJOrcoo.iOfuouujiiO.vA-.co.sâvo.auoeoo

ial Escritório,; Coeauiicaç3es

. <v- ■ ->?nto ÕCO pe&sç-aí: í *io/500 âólares c/u. ,. ..,...,,..- o a,. c... <,.-,

í >' _ „• . ■- : „ ■: / : ? . ■. . 3 <• -. < o <■. ■:■ c , «. o > . .■• ■_ c c <1 .» G c c < •: :>
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Total Custeio c :» c ■■ ’• ■■ :■ ' ' • ■ •. - ■ o :■ o u t n c .• :■ 0 o .. .. y .. - .. .; r : . ■• > .• e .; r •• ú- *

;âlso I&sjpi estia» AffiíSftixaçâo (s/75 Mlhões U3§)' .
(aPP? 7%) ..r 50

IVaô'.*

7- 750
' - -■

... ■■■.•■■.■:• ■. v. ■ e ; • ;.• , '. . ' •. ■. •. ;? ?. -. ■



T<HSIA 3

© ÍM Wt±BMrtO total «M 50 MO* ou 165 ail*

4 v -■ . ■ -. ■ V. -j—_------ ;- j..-• ;v.--.-w: - Z r.~. ■

r-, - — *•  •—- .-^4. ' ’ * r. ■ -. ’ » n . Z» *.-*■•-  - -

Ti ^ESTUffiSTO SERÍODO
EBKSIÇSO

REPOeiÇSO
A®»L

75.0 (30) 5.500 (1)

4,0 0.267

EÊii”íe.<oí! g,0 :.-G 0.067
Bqui.paaetito 2,0 10 0,200

<r» ta«r®LÍ»j .*'
1,0 0,053

EfiiL/íeioa 0,7 30 0,023
0,5 10 0.030

xs;í; . Ç \\ .svsia 16,4 1.440

Ediilcioe 5,0 30 0.100
Eçttí^asMsnto 7.0 10 0,700
jfe." Aco.agpMh.«« «nt: 6,4 10 0.640

O:ító.aÇÍ, 8,26 0.683

Ecii flcios 1,2 30 Ô ow
Axbkí^hs 1,0 30 0,033
Pe^&s 6.0 10 0.600
L”"rucks 0.06 6 0,010

58,5 6.160

Veiculas 5,3 5 0,660
líffeyntore» 47,5 10 4.-750

'3 E5,ét.i3‘2a8 7.5 .10 0.750

. ■■■■„: fr.; laic-raJ. c : y ;
■ .- ’ '■'),■■•. ■■ -: ■ : , V.-

Soa» cí^c,^ XOo •-*

JOTA. 172.% 14.103



SOS...CUSTOS _DE

DE UM ‘ . D O ■ il '«a-r , r. ** ■ .- -. . ■ . t -.' - r„-j -.- ' rt.i. i•_

.PROMISSÓRIA irrvESTniSNTO
'V- VS:', C "•

NUMERO DE
íwfessOres
KECESSÁfiiOS

(o?so)
TOTAL

MIISj?S iJS/-

■ ■ ■ 465 153 (2)

Gj «••!? 4-00 65 (2) 26 <0

‘j 1 200 4o (2) 46„O

Stgpe .v. 600 24 (2) J4 .0

Bduea^: Alult s? 1 200 50 (5) 60'. G

1 200 23 27«6

TOTAL J&7'j

. ■ ■ ‘ £ t?pyfe-ae qe« paz®. teslixurar a qualidade <fo pxcfessox ■■
■ ; - ■ - ■ em ■-■.■■- '■-.■ ■ ■•. .■ ■.[... : <

. ■ ' . . ■ . ' a. ■ ■ ;tsg da .■' es» e Moàâl
Tabela 10

' •■ ■■■■ ' ■■■ ■ ? . ■ gôj . - '
■■ r•■ ■ í.nwsrtlaentoa d® "aelhoifia5* .

,a ■■ ■ "■> >•■.•.■••■.:'■■•■.••

: ? 0 000 aJjinos a .50 aô.iltoa por classe « 50 000 prof = níwl colegial

•_ ã» a 50 alxE&m F',y classe « 2} 000 piof. oível



TAHSXA 10nnnMavps: •

. ?0 77 '■ > -.'7':7.;/7.; . . . r. ;<■ ■7' :,; 0 ÍETEE® • . . / K ' Ú £í

■.............

.-■7 w ui
SílíIO KíOs^-SSÓiIES

■ OU
QÃIA.W10AD0S

(us$)

?iívssíí.:7.fOGo ui®'íí
RIO raOFESSâRES”

jiíffl DlyUO^iDOS 00
NKO QVALHriOWOS

(us$)

nimEK3â
(W.i'

600 (2) 135 (1) •.

Ginásial 1 000 (3) 000 (2) ky ■

. 2 200 (4) 1 000 (3) 1 200

Uni7'i7'.sidade 2 800 (5) 2 200 ( ! 0 6X>

(3) Idea.- s3Ês w ano ds uxtm^idaãe ■:■■ US$ '<-00 pa? ./••<,.
(U) - Adea., m£s três anos de univ-«'si4a£f; a US'j 4-00 y>::

. •< Q) . • Qsate'o anos õ-s escola pz.tai’?ia a US$ 20 xor ano ub > ,
gànasdo a UJS$ 55 por anoa

,í ■ ■ Xãe-i,.-. bspzís J anos do ginásio^ :711b 3 anos de eolésÉ.o c- '
por anou

(5) '- j/2ea5 -,s ’77- ano de uni-yerr-Jdade a L-S-; 5€0 .



TÃBBIA 31

' ■ S g ' 0 £ ■■ ■ •; ' .

9S Õ'9£S
níVEL MÉDIO

saloio amUO
íus$)

ACWÍTO 209
SALÃRIO

HÚMEBO DE
;.%<'.7'.'79S7.9<g'i‘

- S ’

. es . s
IE

c-izn íio

540 108 153 16 5

.7 ■ 970 7<» 65 12n 6

í '*  -•. : • -. ’ • < 1 310 3>5

Srçpe^i...-: 2 1M> 10.3

At?. IV. i8 97 r':° 9»?

i1:: ^-. ^s

aj 4c .5

' ' • .< - ' .. ■ ■
■■ I ,:J s: (te gU--:.:l . ■’..
7 ’■ ■ j??Ía 9-
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AHEXO B

20 ESTUDO

’ DIKSÇffjO-CffiEAIi^ AftWCESmcSO E HJBLICAQKO DO REIATÚR10 £41

148 600JCOÍOm - HAHEJAM0SKO EDUCACIOÍJAL - FIWKlàS

O C -■' 0 Ci V '■ O C- ■: O V V '■• V * O O Ó o O e C o í» <J o ■/ O t> <• 0 O 0 O C O t> O ÍI P G í’ O C O - V o 500 <300

■ . ...... ?

ARQJJITEHIHA o O -? o o o 0 «■• '• 0 ’ ■< ■.' 0 o o ? g o O o - J •? a v 0 o i. o r ..• ,i >. o o t~ <.■ -t c <•• c< t> o o g g g • 107 20i!

6 CONSABILHADE E EISCâLIZàÇííO o .>»»<>.<»«. o, c.«0 .< <, <> t„«o 0»o o v'«- 0 » ‘77 900 

r ’ CEEIBOS 0FEPACI0MIS «■ ORGANIZAÇÍO E COKBEIÕLE o0<>..«..»«o..... 8? 800 

' J.*R02T^S*;AS  o 0 * • 0 r « . o i ; e o o o o :■ 4 o " o <1 <• v. u ■' . ■. o t c o o o a o o v i> o ? o <: v >3(? IJí ’l.

9 - IPLICAÇOES SOCIAIS E PUBLICAÇÕES ESBSCIAIS „< . o o . 000

T 0 I k L Ô <’ {.• o G O ú z- >ú O ô 0 o o & c c 1 5Í?À 8CK>



por aso £00

Paritó > Principais 52 500 150
Peritos 36 ooo 100
Profissionais 21 600 60

■./ ataria-Executlva Principal 6 000 í»

S-uor etarias 5 000 w*

í1. ' v,;?,'*?..  Escritórios 1 OOO por pessoa
Viagens 1 000 ou 2 000 por perito (1)
r-M ■ es?s de Eguipeaiento., Escritórios,

&5ve?s, Oosuaicações (2) 1 000 par perito/ano

■ ■ Ç&0 : ■ E s:í PESES

0 estudo deve dir igido por um generalista can conhecimento e.de.-
os problemas técnicos, educacionais.- eeanâuiccs, oi'gani2í>.:ionais? .-*1

si sociais e políticos.. envolvidos na organização do SE.:'/..

file devení ser assistido por wa oficial de administração e por ou-
ú;;c? .^eneralistas, um dos quais atuará como subdiretor» Êsse» dois assiáten-
ter te?:á'ç> pi‘:?<.?xa3s:sut:í u ssu cargo a integração do material produzido
giu./os de estudo, e a redação do relatório final»

Custos Psoy.

1 Dlx-etos: ~ JSO dias a US$ 150/dia
1 Subdiretor - 360 dias a US$ 100/dia
3 Assistente « JóO dias a us$ 6o/dia
1 02’icíal aòmiiilstxaçâo « ;>60 dias a US$ ©O/òí.a
H.'cáuçao e publicação do relatório final
3 Sec:etária^Executiva
?:■ Secretários ~ 360 dias

.caa
à."'’e'-. Escritório (9 pessoas - 3ó0 dias)
t.k.r: : ..í?:s Escritório e CanunicaçSea

54 000
36 COO
<■5 200
21 600
50 000

6 000
.'■2 000
.LO 000
9 ooo
4 000

2i.’-5 800

(? i . U3$ 2 000 se se tratar de um perito estrangeiro que tambán tem que .'.La-
jar extensivamerrte no interior’ do País»

(2) ■ Incluindo eoapras e aluguel do móveis,. EÍquinas de escreve»?»
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a) a-5 dasjcgPTÍiias
~a) xí 7Xfe7X.- &- ■/UWalaS

■<.: a a a -■ ■ aça ■ ■■ íc
x-. x?..... x. ■::■ ■ victade l& «ãaeaqSfo

CxXxX

y . . peritos., 100 i ■' Afc 560 dias 72 <O»
.. ■ - ■ ■ ■ .

U ■ ■; ?aetí»?. £&a UB$ 60 tj ;ã € a.; JÓO dias íl 600
■■ '.■ i:?.,. >50 ' Ã-ÍJ • í $ .? COO p. V ‘AT& 6 OOG
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■» 51 -

S©licitej'“®e-á ao Bane© Mundial «. indicaste <íq~ v - s--. ■■■/-■■ :te.;> j < -a
pessoas que ecaet-í ‘Grupo de Técaic-os EstrangeíJcs’'- 0 ■

•au.x uentribixi^Oj se estias esa UB$ $00 000»

0$ custos de cpexaçSo da (3ÍÂE serão f:>n?.íi ladtó te ■.st .. : . •;?.•.■ te
•/b,..n-Q de 3k^í.'Lc

gitteíUMAS

te •••■••: tetetete. iees estrangeiros que testa*  una «ope-»
' I. ■ ' ■' < • . < •' '•;■'•■-:■--■ ■ te: ;í ■ - ■ . : :>..■■.■•■'■■

faria conveniente contar ecan a participaçao

a) «ai dirigente da ETV d« Hagerston
b) -0 ate.;- á - progm&s « City CoUe^-s CMcag?.
c) «p. óí-: de prcgm^aa da BBC/KTV
d) \í5i -i-árait.; -la, Telescnola Italiana
e) ] ' -■ ■ .•;• =. >„•;<!? \:íj

da ISESC0., UHDPj FAOe IÃÔ.

Lsitaaria os centres locais onde sa pxwparaa prugyesa®
:-r. íf- pregsaaaçâo da TV cesserc-íal; c centrâa de ia*.

víc. biiisi?jeâ.íaJ

Seu zelatóx-ií- estabelecerás

3.) A QansÍT.a. pela çual ?s centros e;.íistanj*s  podej.i>ly ser
. < ,-j Centros a SybGenfc^ te Psog?L<;;^:.. ■- /Zí-cJdeziio te

dí-, SETV.
2) 0 aquipaffljenrô? pessoal^ etc», cm que deve

jotroso 0s custos de investineato e de custeie.
■ progHaaç»- cm-73ocion*l  ou da "kgw'. £-, ; ,.ó■■,;■': < •

5) 0g ■céeaicz j que tieverao str 7 :< -
es :í1íb»b estMatgeiresa 0s custos desta e adaj

U) 0 ®qui.pe®euto e pessoal necessários i; .
nhaBesrco; < .:■• <. ste <•::• dâste

Outro ssb&rufS-í deverá dedicar*4e  espeei&lwní
-a-'1-;',£■:; te<-. :.

£ - /............... ' . . ' ' ... ■ ...
■ edu&aciaaal# chegar a condusSe» sabre © t.tp© de progmas «adis

-ft sobre a natur»*a  das organisa^Ses loeals que devwráo aer cria .
:■ c apr-wveí.7.!i®ttrt© «tos ^ z^íízíS/í j-i . .



5?aiâ:íM c grilar os . s ■ x - '. ic;)--'•. &r jk-jkb?5 âí:

KSV ehuata-.

Ftna&aente este grupo texâ que defini? a nsbureza e susta# des y>-;o«
3 de treinaioanto da professores., moaltoresp inspetores que partd^ipax-e»

. ■ êpçãí) dc.:; pSOgraSiSS da SETVo

CçUtOS2:!^ £,

.•■i Yéata - 180 dias a US$ 100
' ' - . 8‘il :?■<-: ■ . ,ÚS ' . <■ 'J

: afia que devesao apresentar
--.srcadcs etpeatais

•J. ■■■ ■.,- > :. <0 ;•'■ ?. US$ ~j 000 pOT S2O
V;ns (10 x 2 OCO)

■..■;■■<• ? 10 .pess-ras 6 ssaflès)
■ . iO ... ' .■

soas 6 ía^ses)

3£0 000

22 000
7 503

20 000
5 coo

5 COO

239 500

MUíhí • ■ .

Preâisa~sa âe um grupo de estudo í.'? ss fis&f.jjh>s p-,.■.■■-••

1) edifício da x «•rsíss •?. < • ■.■

2) edil :Lo da dix-eçao

5) í eist.'íO8 c. svbeexrtros da prog^x.-eão

4) cenfcrs.'? & opere^ão e os arma*. '•«•.;••

5) p:íGpasuçr?> das escolss para s \astalaçíX:> c;o3 xex i^tore %

Esta ta,<êíia poder-s®-la realisar ecm 2 arquitetos.. 5 desenhistas;- 1

■.stvowgeóro espec/íj.lisT'?, em r-únst- ;ç~o fle. " ?•. c-’ IV eá"p



‘toês ar<jaifc®feos - Jfio âias a W$ MO 5;;- tW
’ - ' ■ ■: ‘3 V ■'■■■: ;. . ■ ■ ■ I! 0 • B ' < < ■■ ■' •

2 SseastfeUí? ■» 18O âías 3 000
AI - jyeis 9 500 W$ 4 500

■ . . «s ■ ( ' ■ ’ s 15?$ • 0)

W Í/3

. . ..■

■ s , ' - - ■ ■ . : r
■: ' ■ •'■' . ■ - i. ■: ■: '■ ■ : ■- ! : . ■ • .;
- ■ ' ■ ■ ■ ' .• . ' . ■ Bt ; 8 ■■ ■ . . ■; Í ». . ..

ftElíK;i52!V :-í; í
a) ' • ■■.' q ; - . e 'li _■ - ■
o) 0 tásta c-êíibs

■v;. <: ■■:■ C7 .?■. lia . , / > ■■/ ■■■'— ■• ' - ■-

e sás ... és »í < 1 ?<® ír ■ ■ ■...

■ ■ -. ■ . 8 .' : ' / ■ ■ 0 '■ ■ ; ■
■ . ■ '. . . S /■ ' . ! ■ .• . ■:

& s.Sè 60 po^ âia

\ S .;'■ ■' '

■ . ;èíis - 2 ■;?«■-.í 1 íX/4 (Ba

. . • . ■ <• ■: X - . . ■ . ■■.. . .. • - 7~. 4. -.» ••

.■ .. - ‘ r!'. ’i' ;■-<'J.;.' .■ . •
■_ ? ■ ■■ ■ • ■■. i

■< ■ ■ ?. ;. ■.. .. . ■. .. . :

• ■ ... . ;i. : .' ■ ; ■.. .■ . -0 ■.■■ ■ • 



Tác-rdeos «a- TV educativa c&lcmbíítaa^ e de. caaspanfej de DúQ? cs. G-..1S s?< 
; ticularíaente qualificados pare, realizai êate estudo? ecm & as;-/ <. -> i
eia. ó j m Inspetor e sits&rvisor do ensino hre.eilaí>?c-., e de w e&ovde&-h» -;~í

: c!.?nto cíj pessoal técnico que ser recasmdf.do pdç Hli&X,

Ssses peritos deverão prestar uaa atenção especial às c-nniiçõ&s í?,v;
s-j na âiraz&da e no interior., 

á tsonicos - 18o dias a US$ 60
2 i’£• í^etárias - 180 dias

<•.;:>« (6 ve.ves US$ 2 000)
Aja auã. (Equivalente 4 «assoas - 6 meses)
Bqc Caaaento e eaaunieaçõea

c4 800
3 000

.12 -300
2 000
6 000

8 / . ‘ j

8 .■ p/.oãjs&s nmis

lha eB£<j?Ãs.li3ta devert' estudai' os fsneeios relacionados 6® o ác;.?:'.
io yúp&çi&l.j & e^£«ialaien.te a ccEpa^ibiliânde dos satélites c®> os

• 7 7 ‘ ;V ;:O,7 ?'■„ Í0S3t:a ,.■■ . .• ■•. ■ : .

qtói?s •;?■:<& negocia/? Bàpi6s’:irnte os convâaioa que ae.jsm necasetK^x^.. Pí-afexi
vc-T-» -5?.te §ste especáelista deveria ser membro do b?.T.-

íõa de especialistas dcHíírc ■síj.ííbíu: >. c-, çu® i'ar?'-
?; ? . .:-?■ l?.«??càiííiô.v.3 n». Lei. de Ms-atrizes e Sases o í;k.?: Leis yedei aí s e Beiu
«??« ’.« sobre ensino^ cmunicaçSes... etc,, para, adequá^las ccíj. o SETV<.

.1 ite 18o dias a US$ 100
3 j 180 di&& a US$ 100
4 £p.icv.:-i-í ias 180 diais a US$ A ?00 par ano
Viegens (4 x 1 000 US$)
Hqu.-;/aEC:íto eacritóría e comunicações (4 s 500 US$)
A'J v ■. «si.-''-'í.fcáz>io (8 vezes US$ 5;00)

1.8 OCO
?I: 0Õ0
6 oúo
4 000
2 000
4 000

88



- 55 -

ttn grvpo loeal integrado por sociólogos, engenheiros.? jal£tiec«..

■ . ■ s?>bre as iu>pXir.^<;5es jjacionais do SESV,- incluindo;

a) contribuição è. integração nacional
'■■; ■■ ■/ •. I. >;■ iiísl a .' ' ’ < .. . .'.■
c) iwpacto pslcossoeial. da axistêiic ■ • La ■•■■• g ■'.■' .■.<■<• aâbre as atitu-

-..rf; 7>otíticas e etc»

. r ciíÃi: s. JC(.) clí-.G.S-; P, US$ 100 poi? clía 0 . 50 ( C‘0
- .?>í< j p&.~a a. distribuição nacional 0 J o<.<><>„ 20 000

S&cretd-. :ia (íf) JfiO dias a US$ 5 000 CE;.da ub a (.oco»-.oo®o» 22 (00
• >. ■/ .• USÍ Í;/U .... II t ;0

? ? ■ ..■ ■■<■/ .'■ 'c.'< yes:7í?as dias .. (00
T05AL (00



INCENTIVOS À TELEVISÃO EDUCATIVA NA LEI N<2
5692/71: REFLEXÕES E CONJETURAS OCASIONAIS.

Maria Graziela Peregrino

Ao ana.lisar o texto da Lei n* 3 5692/71,no
tocante as tecnologias educativas,embora não
haja uma tematica essencial no desenvolvi -
mento do seu "corpus", ha, de fato, alusões
que podem ser interpretadas como aberturas ,
ou como incentivos.

0 que e preciso distinguir, de inicio, e
a esparsa preocupação dos legisladores desse
texto, expressando-se, de modos diferentes ,
em artigos ou paragrafos que possam ser sub­
metidos a uma laboriosa exegese, no que se
refere a televisão educativa.

Por que se fazer a exegese desse texto,-
nele buscando não apenas uma inspiração, ma^
um roteiro básico que sirva de 'WS?
a ação educativa da televisão ?

De principio, parece obvio que todo tej£
to e passivel de uma exegese, e, com mais ra
zão ainda, todo texto da lei.

A Lei nc 5692/71 não escapa, portanto, a
essa exigencia de compreensão por parte do
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leitor, ou daquele que procura aplicar a ' lei, 
consoante o seu reto entendimento.

Assim, se se procurar compatibilizar o que
a Lei nQ J692/71 estabelece com relação ao uso
das modernas tecnologias educativas e ao que
incentiva quanto ao seu maior uso,ver-se-a que
os legisladores do texto estiveram'atentos ao
problema de. comunicação pela Televisão, em -e§-
pecial da Televisão educativa.

No decorrer deste artigo, procurarei desta
car aqueles aspectos mais expressivos referen­
tes a tecnologia, moderna, da Televisão em educa
ção, inseridos no texto legal,

1. Ao tratar do ensino supletivo,.no capítulo

IV, convém resaltar o § 2Q do art, 25", o qual
estabelece: "Os cursos supletivos serão minis­
trados em classes ou mediante a. utilização de
rádio, televisão, correspondência e outros mel.
os de comunicação.que permitam alcançar o maior
numero de alunos",

A abertura que esse texto propõe e favore­
ce, embora não apresente uma inovação especial,
de vez que, ha anos, vem ocorrendo essa prati­
ca, e uma abertura da experiência que se consa
lidara "ex vi legis", como reforço da pratica
vigente no país, a partir, principalm^nte, dos
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cursos do madureza pelo radio e pela Televi­
são,

Ao referir-se o citado paragrafo aos "ou
tros meios de comunicação que permitam alcan
çar o maior numero de alunos", estabelece a
legislação uma anti-rotina metodologica do
maior alcance social.

A simples alusão a "outros meios de coim^
nicação" e, de si mesma, abertura e permissi.
vidade a flexibilização metodologica, sem im
por ao educador, apenas, os modelos atuais
vigentes, o que seria, em suma, um critério
restritivo, sobretudo em uma era de profunchs
e inesperadas renovações tecnológicas. Pare­
ce-me ser esta permissividade, embora esboça,
da timidamente no texto da Lei, uma prova de
que, na mente dos legisladores, prevaleceu -
uma certo, crença ou expectativa fundamentada
no progresso. Em vez de apego a uma. ' posição
estatica e conservadora? o apelo a mudança ?
ao desenvolvimento e a inventividade. Esta e,
evidentemente, uma hiper-exegese, caminhando,
talvez, alem dos seus proprios cominhos, mas
não parece totalmente infundada, ou destitui,
da de bom senso.

Assim como se fala em "expectativa de dj.
reito", na linguagem juridica, bem se pode­



ria considerar esta posição, apontada na Lei,co

mo uma "expectativa tecnológica", com base em
situações definidas, configuradas pelo atual a
vanço metodologico.

Isto e o que me parece fluir do texto aludi
do, em que se estimula o uso de "outros meios -

■/*

de comunicação que permitam alcançar o maior ny_
mero de alunos".

A preocupação de otimizar a quantidade de i
lunos, conforme se depreende do texto, poderia.
parecer uma exacerbação do valor da quantidade
sobre o valor da qualidade. Essa conclusão, po
rem, não se impõe, de vez que o texto citado não

/

cogita, pelo menos nessa passagem, do mérito da
qualidade "versus" quantidade»

0 que me parece louvável e o apelo, e o ia
centivo claro as tecnologias modernas validas ,
de vez que o objetivo de "alcançar o maior nume
ro de alunos" resume essa preocupação dos legls.
ladores do texto.

A experiencia brasileira em radio e, em es­
pecial, em Televisão, no campo da educação, se
bem que não se possa considerar um marco decisi.

Z r» {
vo na historia, atual da educaçao do pais, pooe
ser colocada em seu devido papel de agente de
mudança metodologica e, por extensão, ate de mu
dança social. Agente, portanto, de dois tipos 
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de mudança: tecnológica e social? mas não,ri.
gorosamente, . da mudança tecnológica e da, mu
dança social. Outros agentes vem operando,oan
igual ou maior agressividade.criadora, nes­
ses campos mencionados acima»

Urge, por consequência, indagar se as
tecnologias educativas encontram incentivo -
ou repressão no atual sistema educacional do
nosso pais,

0 desenvolvimento das reflexões apresen­
tadas neste artigo levara o leitor a extrair
as suas próprias conclusões.

2. No capitulo VI? que trata do financiamen-,
to (da educação)? vale comentar o art. 51,cu
ja transcrição se faz a seguir: "os sistemas
de ensino atuarão junto as empresas de qual­
quer natureza, urbanas ou agrícolas, que te
nham empregados residentes em suas dependên­
cias , no sentido de que instalem e mantenham,
conforme dispuser o respectivo sistema e den
tro das peculiaridades locais, receptores de
radio e televisão educativas para o seu pes­
soal" .

A recomendação de que as empresas, tanto
urbanas como agricolas, mantenham "receptores
de radio e televisão educativas" parece de 
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grande alcance, embora não seja explícita no mo
do de estabelecer as grandes linhas de uma pol£
tica educacional que utilize, maciçamente, os
recursos audiovisuais.

Todavia, e um passo a frente, de vez que con
sulta os interesses de uma metodologia fundamen
tada em uma tecnologia da comunicação.

A meu ver, representa um estimulo,apesar de
não estarem definidos os seus objetivos práticos
no contexto da Lei.

3. Outro dispositivo a ser analisado e o para -
grafo unico desse mesmo artigo 51, o qual reco­
menda que "as entidades particulares que rece
bam subvenções ou auxílios do Poder Publico" ing.
talem "postos de radio ou televisão educativas'.'

E' um incentivo que merece a atenção dos e-
ducadores, porque e muito mais claro na sua dg.
finição de metas praticas, uma vez que determi­
na a instalação de postos de radio ou televisão
educativas,não apenas no caso do ensino supleti.
vo de adolescentes e adultos, como na "promoção
de cursos e outras, atividades com finalide.de e.
ducativo-cultural".

A possibilidade e a viabilidade de promover
outras atividades com fliiaJ-j-dad-e. edu_ca_t_iva.-cul-
ral, de certo modo, inova. Ião inova de modo

finalide.de
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absoluto, pois, de fato, ja se vem fazendo al
gum.as inovações na difusão da educação c cul­
tura. A antiga separação teoretica ou pratica
que houve (e ainda ha), entre educação e cul,
tura, tem encontrado um apoio, ou convencio -
nal, ou não claramente percebido, entre os
educadores que so acreditam na educação e nas
mensagens da educação

Ea que distinguir o papel da educação ao
lado da cultura, tanto quanto o da cultura ao
lado da educação, e não o problema posto em
termos d.e educação "versus" cultura.

A interpenetração das duas ordens de ser
e de conhecer parece, hoje, mais do que antes,
viva e operante, sobretudo se se atentar para
o problema de:
1) cultura de massa e comunicação;
2) educação informal e comunicação;

Assim, retomando a reflexão anterior, pa
rece tão ilogico opor educação e cultura, qu aà,
to seria desconhecer nesses momentos históri­
cos do pensamento uma função específica que a
cultura de massa e a educação informal desem­
penham.

Mais uma vez, o problema do conhecimento
0 da ação do homem, toma a feição de um aconte
cimento histori ,0, cuja singular genese c pre 
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ciso examinar, se se não quiser correr o risco
de uma descaracterização do que.e pertinente ao
homem, como criador da historia.

A televisão, seja comercial seja educativa,
no mundo da atual década, tem uma. missão cultu­
ral a cumprir, embora seja mais comum apenas ser
assinalada a sua missão educacional. Nao e pre­
ciso ser aficionado da televisão educativa para
crer nisso e aceitar as suas últimas consequên­
cias, no desenrolar de uma cadeia, de fatos (so­
ciais ou soei o-culturais) da mais profunda
percussão no comportamento dos homens.

A própria experiencia cultural da. Televisão
educativa pode ser analisada, em termos de sua
efetividade real, em vista do impacto que causa
s '
as populações, sobretudo dos países e das loca­
lidades em vias de desenvolvimento.

A sensibilização das populações iletradas -
d.as zonas rurais em processo de desenvolvimento
para os programas de televisão comercial ou edqj.
cativa pode ser tão marcante, que oferece ao sq.

ciologo uma fonte quase ilimitada de ■sugestões
para pesquisa e diagnostico de comportamentos.

No Brasil, ao me consta, ainda não foi sufi.
cientemente analisado e interpretado esse compo
nente afetivo - cognitivo de conduta das popula 



çoes rurais submetidas ao impacto dos progrg.
mas de televisão,.tanto da comercial, como da
chamada educativa,

A dicotomia epistemologica entre televisb
comercial e educativa não me parece, cultural,
mente, correta, nem adequada ao momento histo
rico que estamos vivendo» Por que, então, ten
tar opor modelos de um purismo ortodoxo, se,
na realidade dos fatos, tanto a televisão co­
mercial se comporta como educativa (ou desedu,
cativa), como a televisão educativa procura -
vender suas ideias, numa tentativa pelo menos
ideal de comercializar o seu produto? Não me
parece perfeita, nem desejável essa dicotomia,
no ponto de vista cultural, que na ordem dos
fatos, não encontra o necessário apoio.

Apos essas considerações, ainda resta um
comentário a fazer sobre a alusão que a Lei
5692/71 faz, com referência, ao uso da televi­
são educativa, no que se relaciona com o ensi
no supletivo.

Sem pretender concluir mais do que o per­
mitiriam as premissas do texto legal, conviria,
porem, reexaminar alguns artigos como o 25 e
o 51.
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No artigo 25, e feito o apelo ao uso cie
T3.CÍ.O e de televisão, quando se trata cio ensi
no supletivo.

No artigo 51 a-recomendação, alias louvá­
vel, de que se instalem e se mantenham "recen
tores de radio e televisão educativas” d.iz
respeito as empresas "urbanas ou agricolas" ,
que "tenham empregados"»

Não parece um motivo cie nova reflexão qu<%
a seguir, o paragrafo único do artigo 51 vol­
to ao assunto?

E' o que estabelece, recomendando que "as
entidades particulares", que "recebam subven­
ções ou auxilios do Poder Publico" instalem -
"postos de radio ou televisão educativas".

Ã vista desses tres textos citados,impõe-
se uma reflexão que enfeixe os tres aspectos
abordados.

Não se pocle penetrar na mente dos legisla
dores, para se saber quais as suas retas "in­
tenções na elaboração paciente e exaustiva do
texto. Resta perguntar se não houve um receio
tácito de abrir a experiência de rádio e de
televisão educativas para o sistema considera
cio regular, tanto, do 1Q como do 2S grous,como
do ensin' oficial.
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Converti perguntar por que se abriu a bre­
cha cia inovação tecnológica (como se houves­
se um rec/cio de comprometer a ordem cio sis
tema regular) especialmenté paras

1) os cursos supletivos (§ 2S cio arte 25) ♦

2) o ensino junto as empresas (urbanas ou a
gricolas) que tenham empregados residentes -
em suas dependências;

\

3) as entidades particulares que recebam suh
vençães ou auxilios do Poder Publico.

São perguntas que ajudam a raciocinar so
bre as razões talvez ainda não conscientiza-
das de uma certa desconfiança metodologica ,
relativa, a tecnologia do radio e da televi -
são, como se esses recursos ainda, não fossem
bastante seguros e idoneos, para serem preco
nizados, maciçamente, para o sistema regular
e oficial do ensino brasileiro.

Recife, 8 de novembro de 1972

Maria Graziela Peregrino

MGP/MLFC/DAM-CRPE do Recife.
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16 ftJBSO Dg PREPARAÇÃO PARA â TELEVISÃO EDUCATIVA

CAPT, 15

AVALIAÇÃO DE TELEVISÃO DIDÁTICA (TVI)

ROSCOE C.BROWN JR.
Professor de Educarão da New York
University School for Educationr
Especialista em pesquisa educacio
nalj avaliador nos projetos de TVI
na area metropolitana de N,Y.

”A avaliação deve desempenhar um^papel importante a qualquer momen
to em que seja"introduzida uma noya técnica edupacional. A falta de
pesquisa adequada e de investigação das~consegllencias tem sido a maior
preocupação dos que lidamzcom a televisão didatica (TVI). JJeste capítu
lo Dr. Brown reve o que jg sabemos e oferece algumas sugestões para os"
administradores e professores que estão planejando exeplorar a potência
lidade desse recurso»* 1

A eficiência de uma atividade educacional pode ser mais bem deter-
minada pela aValiaçaó adequada! 0 objetivo da avaliaçao e definir aeg
tensão em que os propositos ou objetivos de úma atividade educacional
estão sendo atingidos*  E’ bastante frequente julgar-se da.
eficiência da televisão instrutiva com base em impressões gerais, elo-
gios ou criticas isoládas e mesmo pontos de vista pessoais, E*  vital,
para os que lidam com esse recurso, ficarem cientes da importância da a
valiaçao e familiarizados com as técnicas de avaliação. Ao serem plane
jadas as atividades da TVI devem ser proporcionadas áreas específicas do
orçamento para a função avaliadora,

Fomos felizes^or termos os primeiros estudos feitos por KUMATA e,
depois por HOIMES, sumariando as pesquisas sobre Televisão educacional.
ate a data de suas publicações. Algumas das mais importantes descober­
tas podem ser assim relacionadas?

r. A grande maioria (90^1 de comparações grosseiras entre a televisão e
as condlçoes convencionais de comunicação não mostra diferença subs­
tancial em rendimento ou informação ganhos,

- As comparações relativamente poucas que indicaram diferenças em rend^
mento e infgrmaçêes obtidas mostram ques (J.) as classes jjó tipo pequg
nas discussões sao levemente favorecídag sobre a televisão sem retróiji
formaçao; (2) a TV sem retroinformação e levemente favorecida sobre as
grandes classes expositivas; (3) os tipos de classe do pequena discu^
são~ são gyandemente favorecidas em relação a televisão com rgtrçinfojr
maçao em audio; (Zj.) a classe motivadora para^pequena discussão e mais
ou menos igual a televisãg cçm retroinformação era_au£io: (5) o tipo de
classe dc/péquena discussão e favorecido em"relação a clasge motivado
ra para-"pequena discussão; e (o) a TV sem retroinformação e levementê

..favolrecida em relação ao material impresso.

(í) DIAMOND. ROBERT - A GUIDB TO INSTRUCTIONAL TELEVISION •
Mc Graw Hill, 196Zj

12) HIDEYA KUMATA, IN INVENTORY 0F INSTRUCTIONAL TELEVISION RESEARCH.
Ann Arbor. Michi: Educational Television and Radio Cehter,1956.153p.

(3) PRESLEY HÓHBS, Jr, Television Research in the Teaching - Learning
Process Hetroit: Wayne State University,1959-152pp.
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- Para apresentação de informação, os processos de conferência ou-,pã.’:
lestra direta produzem maior ’ganho de informação do que uma dlscug,
sao em qúe os estudantes não participam ativamente mas meramente .
observam. -Urj ganho em informação maior ou equivalente pqde ser bb'.
tido num periodo mais curto de tempo, quando o tíonteudo e apresetH.
tado por meio de televisão, comparada as condições convencionais,

- Nao ha diferenças significativas em informações ganhas relativamen
te ao tamanho da sala de çecepção, quaqdo o total de estudantes por
receptor aproximadamente e igual, em numero*  ao tamanho da tela em
polegadas.

- Não ha diferenças significativas no rrndfmento entre estudantes ço
Içcados frente, meio,ou a^ras numa sala d.ç recepção, quando adis.
ta,ncia minjma da tela e a próximadamente 2 veZes o 4eu tamanho e a
maxima apróximadamente o seu tamanho expresso em pes.

- Ha dados ípsuficlentes sobre a informação ganha com referência a
falta de cor em. televisão.

- E apresentado maior rendimentç em testes de informação pelos estu­
dantes que recebem apresentações "simples" em televisão, quando com
paradas com apresentações "altamente visftallzadas

- Ha uma sugestão referente a que o material visual atraia a atenção
do,estudante num grau tal que interfere com a aprendizagem do con
teudo.

- Não ha evidencia de diferenças significativas entre homens e mulhe
res para recebimento de informação, sob condições convencionais ou.
de televisão. •'

- Ha ganho significativamentejnaior no pensamento cr-ít^co e na so
luçao de problemas, sob condições convencionais, quando comparado
com o obtido pela televisão §em retroinformação, particulamente pa
ra estudantes de alta int ligencia.

- A interação face a face 'iroduz mudanças mais positivas na estrutu­
ra do grttpo, atitudes e socializarão do que a televisão sem retroin
formaçao mas a televisão pode estimúíar e acentuar o processo.

- Os teled'isci.pulos desenvolvem, habilidades psicomotoras tanto quan­
to os alunos de ensino convencional, desde’que tenham igual acesso
a qualquer equipamento que deva ser manipulado.

- a ^inteligência do estudante e um elemento mais prevlsor da informa.
çao ganha que as condições de comunicação,

- Ha informações conflitivasAsobre os grupos de alt<\ e baixo ni/velde
inteligência, assim como sobre quais çejam os melhores conteúdos
sob certas condições de comunicação.

Kymata, na sua apresentação ao. S.eminario Internaçional sobre
TVI, Çez algúhs comentarmos interessantes referentes a pesquisa &X
ta ate o momento,

Nos Estados Unidos fizemos a maioria de nossas ,apostas para
descobrir alguns efeitos que são diretamente atribuivçis aos meios
de transmissão da mensagem e centenas de estudos congeneres foram
fe itos.

Quasi todos dizem que não ha diferença ,na ausência qu presen­
ça da ..TV/ bizem isso se se ignorar as variaveis da audiência,a na
tureza do aluno5 se se igqorar a natureza da fonte, aqueles que prg.
movem o urograina ; e, se ,so se olhar os meios de transmissão teMe-a
resultados um tanto amblgúos.

Temos insistido que talvez se tivéssemos ,olhado a TVI cp-o
parte de úm processo geral de comuíilcação pudssse^os ter sugestões
valiosas de outras pesquisas feitas no campo da comunicação^



Se tivéssemos que caracterizar a pesquisa feita, penso que 1]
pontos se destacariam.

Primeiro, não foi aparente nenhuma estrutura teórica particular na
maioria dos estudo§’. Quasi to^os os estudos foram de natureza a-
olicada e, pelos termos de Dr. Secker,' os pesquisadores tentaram
n remendar pnqus furados.11 Pósteriormente, alem disto, houve muito
pouca dependencia na pesquisa anterior.

Segundo, a absolute maioria desses estudosAforam o que chamamos es
tudos de ”comparabilidade” e quasi todos dqsses foram de comparaçao
entre televisão e igstrução direta. Pouquíssimos foram feitos co­
mo comparações de radio, filme e televisão.

Terce iro„quas 1 todas as principais variaveis dependentes nessas in
vestigações foram alguma medida da informação ganha pelo estudante.
Talvez, eu pudesse dizer de outra forma; tentamos verificar primei
ramente se estudantes podem reproduzir itens que ouviram ou viram
pela televisão, pois, a maioria aos exames eram de natureza § fa­
zer solicitações ao estudante rara reproduzir informações previa -
mente fornecidas pelo instrutor.

Quarto, a maioria das pesquisas em TVI foi feita na situaçao de cias
se, com éstud.ntes regulamente matriculados. §m outras palavras,a
pesquisa concentrou-se sobre o aspecto de audiência cativa da tele
visão educacional.5

0 Qlrô hVAIJar

Para iniciar o processo de avaliação devemos primeiro saber o
que queremos avaliar, á possível investigar varias ãreas: assuntos

técnicos em torno de uma serie ou aula, de TV, a competência do pes.
soai que conduz a atividade instrutiva, na classe e na televisão,

ou a conduta e atitudes dos alunos, em conseqtkencia de terem estado
expostos a uma aula determinada de televisão ou a series de aula.

Í4 Drs Samuel L.Becker Diretor de Radio - Televisão - Film State
University of Towa, lowa City.

5 Relatorio apresentado ao Seminário Internacional de TVT, 8 a!8
outubro de 19ólna Universidade de Purdue, Lafay.ett, Ind.. Sao
notas da "Eistory and Progress of Instructional Television Re
search in the United. States” por ETDRYA KUlíâTA - Communlc. Re­
search Center Michigan State University, East Lansing, Michi-
gan.
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Cada um desses exemplos pode ser apenas parte do processo ava-
liativo em qualquer situação dada. 0 sentido da avaliação deve de
pender das perguntas que se tem a responder. Como KlPfeTá declarouj"

a maioria das investigações ate aqui foram infelizraente de um tipo,
comparando televisão com instrução direta (ao vivo).

Quando, tendo em vista os resultados dos alunos, e importante
consideraria questão dos objetivos, nor assim dizer, o que espera -

mos acontecer a certa conduta do estudante, atitudes ou interesses,
como resultado de dada atividade educacional?

Um grande problema face a pesquisa em tvt @ a toda pesquisa e-
ducacional em geral, ê a falta de objetivos claramente expressos e

mensuráveis. Sem eles e ■'mpossivel medir se um aspecto particulare
ou não um êxito ou um fracasso.

7  „*
Mager esclarece o uso frequente de termos como "compreensão1’ e

"apreciação." Ele indica que a compreensão e composta de muitos e-

lementos e que uma afirmação que não defina a natureza especifica r>e

uma compreensão e quasi inut/l quando se trate de planejar ou ava­
liar atividades de instrução.

n falta de objetivos especificamente expressos torna extrema -
mente dificil a avaliação da conduta do aluno. Por exemplo, se o
objetivo de uma serie em educação artística e "desenvolver a apre -

ciação do aluno para com a arte do século 15", a avaliação teria qus

ser baseada em certos aspectos comportamentais identificáveis da a
preciação. Isto pode incluir estar o estudante apto para descrever

os elementos particulares de um trabalho artístico que o levem a ser
considerado como clássico. Como houve muitos trabalhos artísticos

naquele século, em particular, o objetivo deve, pois, indicar quais
devem ser apreciados.

Esta necessidade de objetivos, previamente expressos, virtual­
mente elimina a praticabilidade de levar uma investigação numa si -
tuação de fato consumado ’’ex posto facto1,’ com o projeto sendo com­

pletado, antes de qualquer preocupação sobre a avaliação. Quando is.

to e feito os objetivos não expressos são freqúentemente tão vagos
ou confusos que fazem qualquer avaliação específica extremamente dí

ficil. Por isto qualquer processo avaliativo deve começar com obje
tivos especificamente expressos do ensino por televisão.

6 Obra aitada

7 30BERT MÃGER - Preparing objeetives for Programmend. Tnstruction.
San Franciscos Fearon Publishers, Inc. 1961.
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AS TÉCNICAS DE AVALIAÇÃO

Muitas técnicas podem ser usadas para avaliar o ensino nor tsle
visão. Entre as técnicas estão:listas para serem assinaladas, esca­

la de atitude de aluno, exercícios de laboratorio, testes escritos,

exames orais, discussão de grupo, projetos de grupo e testes padroni
zados. Sm grande número de exemplos, uma comparaçao de índices atín

gidos nos testes escritos pelos alunos que receberam certa forma de
ensino por televisão e aqueles que receberam idêntico ensino sem te­
levisão, e usada co^o a maior técnica para avaliar o ensino por TV.
Praticamente todas essas comparações, como previamente foi menciona­

do mostram não haver diferenças estatisticamente significativas en­
tre o ensino por televisão ou por outro meio, assim como qualquer.

pessoa pouco informada em educaçao poderia prediz-r« Outras técnicas
são mais úteis para avaliar o efeito do ensino por televisão sobre

expressões de conduta.

Listas a serem assinaladas - são úteis para determinar opiniões sobre

tais assuntos de fato como a adequação da area de cobertura de um

programa, a nitidez do quadro, numero de novas ideias apresentadas ou
a duração da apresentação. A maioria dos itens pode ser marcada por

"sim - na o" ou "bom - fraco nulo" ou outro padrão semelhante.

As escalas de atitude dos aluno.s - A modida de atitudes é difícil por

causa da sua natureza subjetiva. Escalas podei

que os estudantes respodam a perguntas como:

PREFERTh ESTUDAR PSICOLOGTÂ GER*L

concordo concordo indeciso discordo
decididamente

Uma lista de itens semelhantes ajudaria a
ral de atitudes dos alunos.

A

Muitas vezes achamos que a atitude do estudante diretamente a-

fetara seu rendimento sob qualquer técnica de ensino, e que e escla

recedor testar a atitude para com o proprio curso, assim como para
com o ensino por TV.

Exercícios de laboratório - Onde um? experiência específica ou habj,
/ A >

lidade e desenvolvida, num programa de TV, a performancia em exerc^
cio semelhante, na classe, pode ser facilmente usada para avaliação.

ser oesenvoivio.as em

I EM TVT

discordo
decididamente

indicar a direção ge
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Testes escritos e exames oreis - Testes objetivos, bem preparados,
questões d.e ensaio e questões para discussão oral são uteis na ava_
liação; É importante estar seguro de que as questões refletem as

arcas de instrução cobertas pela televisão, pois de outra forma os
resultados serão perturbadores; Isto torna imperativo que o mate
rial de avaliação seja preparado depois que os conteúdos reais do

programa tenham sido decididos.

Discussões de grupo e projetos de grupo - Frequentemente os topi -

cos apresentados no ensino por TV sugerem grupos de atividades que
podem ser usados para fins avaliativos. Ás apresentações em assun
tos sociais são exemplos desses topicos. Podem ser usados para
fins avaliativos, embora difíceis de serem medidos, os debates de

classe, a preparação de materiais af-^ns e desenvolvimento dos nro

gramas de reunião.

Testes padronizados - Nos casos em. que uma unidade inteira de edu-
do numa area como aritmética, ciências ou inglês esteja sendo ava­

liada, os testes padronizados podem ser usados, alem de algumas

técnicas descritas acima. Mas outra vez e importante tomar cuida­

do pera que estes testes estejam medindo o material abrangido nas
apresentações de TV.

Quando nao ha instrumento padronizado para medir a conduta ou

atitude com. a qual estamos preocupados e necessário desenvolver os
instrumentos de avaliação para a situação particular. A fidedigni

dade e validade desses instrumentos deve ser determinada, antes de
utiliza-los. A fidedignidade refere-se à capacidade de um instru­

mento para obter resultados consistentes sob condições similares.

A validade refere-se ao fato do instrumento estar realmente medin­

do as variaveis que estamos estudando. Os itens sobre o instrumerj

to avaliativo ou escla devem ser revistos por um especialista no

campo do conteúdo especifico para estabelecer a sua validade. Tam

bem, um teste prévio deve scr feito antes de usar o instrumento na
situação real de avaliação. A fidedignidade deve ser determinada

administrando-se o instrumento a um grupo específico de estudante.

0 método de teste - retests node ser usado Ou os resultados nas
questões pares e impares podem ser comparados. Estas comparações

deveriam ser feitas pelo uso de uma das mais simples técnicas de
correlação que podem ser encontradas em qualquer livro sobre tes­
tes educacionais.8 Uma das maiores fraquesas dos instrumentos ava

liativos 11 domesticamente feitos” (empíricos) ê a falta de valida­

de e fidedignidade que podem ser de antemão facilmente determina­

das. Então, os processos descritos acima deveriam ser usados sem

pre que possivel.

8 Para informações ulteriores em qualquer das técnicas menciona­



7

das sao sugeridas as seguintes referências:

■Annennastasi - Psychological testtng 2aed. Macrnillan Co. 1961.

John W.Best - Research in Sducat^oh - Englewood Cliffs N.J.
Prentice - Ha 11, Inc. - 1959»

«■llen L.Edwards - Experimental design in Psychological
lesearch, sev. ed. New York: Holt, Einehart
Winston Inc. - 1960.

James West, Charles Neidt and J. Ahmahn - Statisticel Methods
in Educa tional and Psychologic-.'1 ^esearch -
New York Appleton - Century - Crefts Inc.
1951J.

Rorothy A .Wood Test ConstrucVon: Uevslopment and Interpreta-
Von of íichievement test - Englewood Clipps,
N.I. Charles 3.Merrill, Inc. - 1960.

áN<LIS3 2PJÃ HESULT^OS

à analise dos dados fornecidos pelos instrumentos avaliativos
Z Z O»

ou técnicas e o passo seguinte no processo. Onde a avaliaçao en
volve e comparação de grupos, os testes usuais de s ignificancia

z
estatística devem ser aplicados para determinar se algumas dife­

renças sao devidas ao acaso. Ne maioria dos casos no entanto a
avaliaçao na o scra um.a comparação entre dois gru-os. Algumas ve.

zes a comparação po^c envolver um pre-teste e um post-test, de­
terminando então simplesmente que mudança, se houve alguma, ocor
reu. ií freqúsntcmente dese jável fazer ura analise de itens ou

estudar grupos de perguntas ou itens para determinar fraquesas e
poderes específicos do. aula. « questão do que seja uma fraqueza

ou fortaleza deve ser determinada a partir de padrões estabelecj.
dos pelos especialistas em cada ãrea de instrução. Por exemplo,

um padrão de 60$ num instrumento avaliativo num assunto pode ser

considerado adequado, enquanto que um resultado de 80$ noutro po
de ser considerado inadequado, A interpretação dos resultados

da avaliaçao envolve esforço cooperativo por parte do especialts.
ta de avaliação, especialista de ensino oo.r televisão s os espe­

cialistas educadores que estejam realmente -iromovendo 0 ensino
~o , ,

por televiseó. a avaliaçao pela sua própria natureza e um proces.
so que requer a participação de muitos tipos de especialistas

desde 0 seu inicio ate o fim.

9 Um.a folha de trabalho para planejar a avaliação po^e ser vis.

ta na t.abua das paginas seguintes-
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á út il também obt?r-se outros tipos de informe eco sobre o en

sino por televisão. Os comentários ou impressões dos estudantes
A Á /

ou professores nao poócm sor desprezados pois eles podem ser uteís
para determinar porque uma dada atividade dida'tice foi eficiente

ou deficiente. Uma lista de perguntas, entrevistas com estudantes
selecionados e professores ou um inquérito levado a termo sao tec
nicas que podem ser usadas para recolher essa informação correla­
ta? Os estudantes podem indicar que um. dado assunto não foi fa -

cilmente compreendido por causa de problemas visuais ou que um

instrutor fala por demais depressa, hs respostas podem indicar

que foi dado a um topico particular tempo excessivo ou deficiente.
Conquanto este tino de informação nao indique se os objetivos do
ensino nor televisão estão sendo ou não atingidos, ele rode dar
chaves referentes as razões para o sucesso ou fracasso de uma au

la.

0 PESSOAL

Que especie de pessoal 3 necessário para levar a efeito a a-
valiação?

Um avaliador deveria ter algum treino d.e medida, avaliação e
estatística. Alem dis--o e desejável que ele tenha tido experien-

cia didatica e uma compreensão do ensino por televisão. 0 proble

ma de encontrar investigadores experimentados para, trabalhar com
televisão s mencionado por

„ ,Nos círculos académicos, a pesquise no ensino por telçvísão
nao e uma atividade alt.amente considerada. Mesmo estando a minha
frente alguns pesquisadores aqui scnted0S,Aeu 0 repito, Para d_i
zer m.ais, a maioria dos pesquisadores académicos em cisijcias so­
ciais sentem que a pesquisa cm/í?vI não tem valqr. Não e valiosa
porque_nao se pode encontrar públicos consideráveis urra suas pu
blicaçoss. Se não se pode enqontrar tais públicos, as oportunida.
des para a promqçao universitária decrescem. Em segundo lugar,os
pesquisadores £em ume falta de habilidade#para falar ao nível do
homen comijm. Eles tem um.a.A linguagem esoterica que node não ser
compreensível mesrç entre eles pronrios. Quando enfrentam os pro
dutores de TV, aqueles que trabalham na arte, eles encontram um
abismo semAponts, um abismo de linguagem mesmo as duas partes fa­
lando inglês. Em terceiro lug$r, os pesquisadores não conhecem o
meio, a televisão e, de fato, cies podem ser mais ignorantes que
o leigo que ga§ta 30 horas poç semana assistindo televisão. Como
um resultado, est,e abismo esta se alargando e poucas pessoas ss
dedicaram a cobri-lo. Talvez uma solução s$ja a de tentar trai -
nar pessoas que conheçam ambos, o meio os mstôdos de pesquisas.~
Estas pessoas vi,rao, mas coro ainda não temos muitas delas, então
o seu impacto nao foi sentido no ensino por televisão.

10 Exemplos podem ser vistos no apendice UE".

11 HID3Yh líUMATA, History and Progress of Inst-uct^onal Televi,
sjon Ecsearch in the United States, Commvni.
cations Research Center Michigan State Univer
sity, East. Lansing, Mich.
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FÒLHA DL PLAWAMSBTO DA AVA MAÇÃO

Curso . „ Instrutor ..... ..... Avaliação .

Data .....

Atividade Objetivo Técnica Tempo
avaliativa administrado

Para planejar uma avaliação a familiaridade com o nrocesso
de selecionar objetivos e ensinar a atingí-los e uma valiosa ez
periência. Onde a avaliação e conduzida, usando-se o pessoal
disponível da equipe de trabalho e encontrando-se sinais promis
sores, seria aconselhável contratar um consultor profissional
para avaliação para auxiliar na avaliação compreensiva que abran
ja os resultados ulteriores dos piogramas.

SUMÃRID

A avaliação é uma necessidade se se trata de aprender sô -
bre a eficiência do ensino por televisão. Os objetivos especí­
ficos do ensino por TV devem ser conhecidos se se quer que a a
valiação tenha qualquer valor real. Os instrumentos apropriados
ou técnicas deveriam ser usados para coletar e avaliar as infor
mações adquiridas. A avaliação deve ser um processo cooperati­
vo envolvendo a equipe de 'TV, a de ensino e a de avaliação. Se
feita, adeqUadamente, leva ao maior conhecimento sobre a contri
buição da TVI para o ensino e para a aprendizagem.

LF/AB
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AMOSTRAS DE FORMULÁRIOS PARA AVALIAÇÃO

FORMA DE AVALIAÇÃO PARA TV.
❖

Roscoe C. Brown Jr.

AULA: DADA POR: 

NÍVEL: DATA: 

AVALIAÇÃO INDIVIDUAL 

Por seguinte escala:

OBJETIVOS1

- Foram os objetivos claramente expressos?a

b

A AULA2

a

b

favor, avalie cada pergunta na

- Eram os objetivos atingíveis lado o ní­
vel de estudantes que recebiam a aula ?

- Era adequado o planejamento da aula em
ielaçao‘aos objetivos a serem atingidos?

- Na sua opinião foi efiçiunt: o planeja
mento da aula para o nível lor estudar
tes da sua classe?

Ma is
baixo

1 2 í
Mais
aluo

U 5
_J____ 1

Mais
baixo

1 2 3

Mais
alto

U 5
L__L 1 __ 1___ 1

1 2 3 U 5
i1 1

1 2 3 U 5
L_ ____ L

* A GUIDE-TO INSTRUCTIONAL TELEVISION - Robert Diamond
MC GRAW - HILL BOOK COMPANY.

Por favor, avalie os seguintes aspectos da aula:

Mais
baixo

1 2 3 b.

■■ .... _ .
Mais
alto

5
Apresentação verbal

Uso dos recursos visuais

Distribuição no tempo

Uso apropriado de demonstrações

Eficiência como instrutor de TV.
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3. ATIVIDADES DO PROFESSOR BASEADAS NESTA AULA

a - Seguiram-se à aula algumas atividades previstas?

SIM NÃO NÃO INDICADO 

b - No caso afirmativo, que atividades

CONFECÇÃO DE OBJETOS:
EXERCÍCIOS PRÁTICOS
PROJETOS ESPECÍFICOS:
ATIVIDADES A” IMS:
OUTRAS:

foram proporcionadas?

SIM ___  NÃO ___  NÃO INDICADO ___

SIM ___  NÃO ___  NÃO INDICADO ___
SIM ___  NÃ.0 ___  NÃO INDICADO ___ _
SIM ___  NÃO ___  NÃ.0 INDICADO ___
SIM ___  NÃO ___  NÃO INDICADO ___

Por favor, relacione a seguir atividades específicas5 (seja breve)

1.

2. __ ________________

3.

U. ___________

5.

c - Foi tentado com os alunos, alguma avaliação da aula?
SIM-  NÃO  NÃO INDICADO  

Que atividades avaliadoras vo.-o usou?

 
 

U. AVALIAÇÃO DO PROFESSOR

a - Em sua opinião em que medida a aula atingiu os objetivos
estabelecidos ?

Mais Mais
baixo alto

 

b - Quais os pontos fracos da aula?
   

  
   

c - É esse campo de ensino adaptável à TV didatica?
SIM  NÃO ___ NÃO INDICADO 

d - Seria esta aula:
Pedida 
Suplementar
Não usada 

e - Os tópicos abrangidos nesta aula são uma parte do currículo
regular ?
SIM  NÃO  NÃO INDICADO

LF/AB
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questionário DE TELEVISÃO

A todos os professores da Central Park Road School

Nos gostaríamos que você dedicasse alguns minutos a preen- _■
cher o seguinte Questionário sobre o projeto de TV que estivemos exe -
cutando neSta escola. Por favo", sinta-se a vontade para fazer quais­
quer comentários que você considere ligados a avaliação do citado pro­
jeto. Agradecidos pela cooperação.

QU'L É SUA OPI”I?.O SÒBRE 0 FAOJJTO D 3 TELEVISÃO DIDÁTICA DA
CENTRAL P RN ROAD SGHOCL?

♦ VALIOSO EM TÒDAS AS ÁREAS U.' ÇUE FOI USADO

«VALIOSO EM ALGUMAS ÁREAS I ÇUE FOI USADO

«DE VALOR DUVIDOSO EM TÍJDAS AS ÁREAS

'NÃO VALEU 0 TEMPO E 0 ES.TÔRÇO TIRADOS AO E. SINO EM CLASSES CONVENCIO­
NAIS

EM SUA OPINIÃO, O’TDE USA RIA A TELEVISÃO DIDÁTICA?

.EM TODOS OS CAMPOS DE E"'3I"0

.EM ALGUNS CAMPOS DE ENSINO

,ÇUAIS DÃLES (*)

(*) ROSCOU C.BROUN JR
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SE NÃO O USASSE EM ÁREA DE ENSINO AL6(W

PORQUE? __________________________________________________________________

EM QUAL DAS ÁREAS DE ENSINO EM QUE A TELEVISÃO DIDÁTICA FOI USADA

NA CENTRAL PARK ROAD SCHOOL CONSIDERA VOCE A TELEVISÃO COMO TENDO

SIDO O MAIS EFICIENTE MEIO?

 

 

 

PORQUE? 

QUAIS DAS ÁREAS DE INSTRUÇÃO PODERIA^ SER TÃO BEM ENSINADAS SEM A

TELEVISÃO?

 

 

 

PORQUE? .____________________

QUE SUGESTÕES VOCE TEM PARA DESENVOLVER A TELEVISÃO DIDÁTICA NOS

SEGUINTES PONTOS?

- PLANEJAMENTO PARA TELEVISÃO DIDÁTICA (INCLUSIVE COM AS ÁREAS SE

LECIONADAS PARA TELEVISÃO DIDÁTICA)



03 INSTRUTORES DS TtJLBVIslQ ..

-OS MÉTODOS USADOS SM TELEVISÃO 

-0 SACIIMANTO DA TSLEVISÃO DIDÁTICA. __ __________________ ____________________

—1'IEITHUM________________ ____

POR FAVOR,- FAÇÃ QUAISQUER OUTROS COM A.ITÁRIOS QU3 TEJTIA st)BRF A TSLE-
VISÃO DIDÁTICA.
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.South carolina educational television center
2712 MILLWOOD AVENUE
COLUMBIA, S.C.

FOLHA INFORMATIVA

PROFESSOR  DATA 

ESCOLA ____________________ __ _____________

NUMERO DE ALUNOS NA CLASSE A S SUNTO__

ENSINO

Técnica de ensino: Pontos fortes 
Pontos fracos

Introdução Excelente __

Sumário

Justa
Fraca
Eficiente

Conteúdo
Deficiente
Boa dose _

Sequência

Excessivo
Escasso _
Lógica

Vocabulário
Desconexa
Bom

Visuais

Muito difícil _
Muito fácil _
Boa dose __
Escêssivos

Ri tmo
Escassos _
Exato
Muito apressado 
Muito lento 

COMENTÁRIOS

APRENDIZAGEM

Atenção do estudante: Forte  Média  Fraca

Resposta do aluno ao programa: Alta  Média  Baixa

Retenção da aprendizagem resultante do
programa: Ampla  Média Pequena_

Reação do estudante ao programa: Favôrável  Média Adversa_

TÉCNICA COMENTÁRIOS
Quadros Claro ' ■ (descrever o defeito)

Confuso  
Som: Distinto 

Pobre 



QUESTIONÁRIO RETROINFORMATIVO

HAGERSTOWN, MD.

Escola  Nível Assunto 

Professor de classe N^de estudantes Data da aula 

Nível da habilidade do aluno;ACIMA DA MÉDIA : MÉDIA  ABAIXO  

1. SOM: Distinto  Audível  Confuso  Descreva o distúrbio 

2, VÍDEO: Claro _ Interferência  Descreva o distúrbio  

3« INTRODUÇÃO: Motivadora Boa  Pesada  

4, DESENVOLVIMENTO: Claro  Interessante  Fraco  

5. VISUAIS: Suficientes  Excessivos  Poucos  

Mostrado o tempo suficiente  tempo não suficiente 

(Quais)  

Efetivos  Não adequados ao caso  (Quais)  

6» VELOCIDADE DA AULA: Boa  Muito rápida  Muito lenta 

VOCABULÁRIO: Bom  Muito difícil  Muito fácil  

8, NÍVEL DA AULA PARA OS ESTUDANTES: Muito fácil  Satisfat<5ri0_
Muito elementar  

9« NÚMERO DE ESTUDANTES PARTICIPANTES DURANTE A AULA DE TV:

Inadequado  Adequado  Excessivo 

10. SUMÁRIO: Eficiente  Bom  Omisso  

11/ DURAÇÃO DO PROGRAMA: Certa  Muito longa  Muito curta  P+

12. NUMERO DE ESTUDANTES PARTICIPANTES, DEPOIS DO PROGRAMA:
Inadequado  Adequado  E+

13. INTERESSE DO ESTUDANTE ___ __________________

USE 0 OUTRO LADO PARA SUGESTÕES E COMENTÁRIOS

+ T = Professor P = Produção E = Engenharia
Cada um dos departamentos (didático, de produção, de engenharia)
terá oportunidade de examinar a ficha e estudar a informação re­
lativa a seu setor. n .

(Cf. correspondência CBPE - 804/66 - SAV)
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ANAHEIM CITY SCHOOL DISTRICT

FORMA DE REAÇÃO À AULA POR TELEVISÃO

ESCOLA PROFESSOR NÍVEL ; ATA DA AULA

ASSU1 TO __  TÍTULO DA AULA 

1. Que caracteristicos técnicos (audio-video), caso haja, levaram'

a perda de atençao por parte das crianças?
 

2. Como as crianças reagiram a esta aula?

A) Foi atingido o objetivo da aula? 

B) Que atividades de classe correlatas e bem sucedidas resulta­

ram desta aula?

Quais os pontos fortes e fracos desta aula?"
Forte Fraco

A - Início

B - Desenvolvimento da aula

C - Materiais visuais usados

D - Sumário da aula

E - Participação do aluno

F - Motivação para aprendizagem adicional

ll. Em sua opinião, o que teria, tornado melhor esta aula?
  

  

L



A TELEVISÃO E A EDUCAÇÃO DB BASE
('Título do originais "La télévision st l'éduca-
tion de 'base", de Henry R. Cassirer. Traduçao de
Marina Pessoa Pinto Lima. Condensação de Diógenes
D. Costa Filho ).

Embora ainda se possa considerar a televisão como um luxo relativo ,
é verdade que esse veículo de divulgação, após ter sido incorporado às cam -
panhas de difusão da cultura, ganhou uma nova dimensão de importância, mesmo
nos países em que a renda média da populaçao ainda nao permite a aquisiçao
de receptores em grande quantidade. E verdade que a sua utilização nas cam -
panhas educacionais desenvolveu-se, primeiramonte,. nos países mais industria
lizados, mas como países pouco evoluídos, da Ãsia e da América do Sul, come­
çam a empregar êsse recurso na educaçao dos seus povos, é evidente que novos
problemas devem ser resolvidos no domínio da produção e recepção dos progra­
mas .

Estamos na infância da televisão como instrumento de cultura. Entre­
tanto, já é tempo de pensar na sua aplicaçao racional, em benefício das gran
des massas. Muitos sao os países, cm todos os cantos do mundo, que já contam
com estações tele-emissoras, sendo, portanto, muito natural a preocupação de
fazê-las contribuir para o progresso dos povos e das nações.
A televisão e a educaçao de base

NÃo existem, teoricamente, grandes razões para pregar-se a necessidji
de da montagem de estações de televisão para a difusão de programas de educa
ção de base, quando obras de maior urgência, relacionadas com o mesmo proble.
ma, exigem sagrada prioridade. Entretanto, desde que as estações ou rêde de
estações surgiram, sua utilização deverá ser a mais construtiva possível.

Como, na maioria dos casos, a instalação de sistemas de televisão tem
obedecido a considerações de prestígio nacional ou a iniciativas comerciais
particulares, a utilização mais generosa da televisão tem sido descuidada e
pouco ou nada tem sido feito em favor da educação do base. Entretanto, é de
esperar-se que essas preocupações iniciais se desenvolvam em sentid» progre_s
sista, até tomar ciência dos objetivos mais elevados que a televisão deve
pretender nos países subdesenvolvidos.

Por ser uma novidade no campo da educação de base, nao se pode ainda
perceber os resultados da televisão a serviço do ensino, mas as experiências
promovidas pela UNESCO, em alguns países industrializados, podem servir de
ponto de partida.



Tele-clubes rurais
✓

Várias comunidades rurais na França, desde 1951, constituíram grupos
de telespectadores para ^s programas de educaçao de base. Visando difundir
essa experiência pelo mundo, a UNESCO, em 1952, começou a estudar o funciona
mento desses clubes, ao mesmo tempo em que procurava integrar os programas
locais no quadro da educação de adultos. Indo mais além, aquele organismo in
ternacional colaborou com os estúdios franceses na preparaçao de uma série
de programas relacionados com a modernização das comunidades rurais, com is­
so provocando vivos debates sobre a introdução de tratores na agricultura, o
papel das cooperativas rurais, o êxodo rural, etc.

Os resultados dessa experiência foram considerados excelentes, pois,
despertando o interesse das populações rurais, levaram estas a providenciar
a instalaçao das melhorias de que os vilarejos estavam necessitados, ao mes­
mo tempo em que familiarizaram os citadinos com os problemas do campo.
Grupos de debates

Ainda sob o patrocínio da UNESCO, iniciativas dessa natureza foram
levadas à execução nas regiões rurais da Itá lia e em pouco tempo as organi­
zações de educaçao de adultos, locais, conseguiam formar 4-000 clubes de te­
lespectadores, no seio dos quais os debates foram estimulados e desenvolvi -
dos corajosamente. Programas de caráter específico, a razao dos camponeses
dos Apeniaos abandonaram suas terras, por exemplo, foram transmitidos em e -
missões paralelas.

No Japao, critério semelhante foi utilizado, em 1956-57, bem como na
índia, visando, principalmente, as jovens gerações, ensinando-as a distrair-
se e defender-se na vida. Na índia, sociólogos compararam diversas aldeias e
chegaram a conclusão de que, aquelas em que funcionavam grupos de debates, a
bscrviam, com maior clareza, os ensinamentos irradiados, pois os camponeses,
após a aprovação dos tribunais radiofónicos rurais, sentiam-se, perfeitamen­
te, à vontade para aplicar os ensinamentos recebidos e aceitar as novas idéi_
as, mesmos quando estas representavam inovaçoes gritantes nos seus seculares
costumes sociais.

As promessas para o futuro
Por englobar todos os rncios de informação, atualmente, conhecidos, a

televisão pode constituir-se em um perigo ou numa grande benfeitoria, de a -
côrdo com a sua utilização. Esse processo mostra o que está perto e o que e_s
tá longo e, já que pode abordar um público numeroso, de maneira íntima e pe_s
soai, é ? realmcnte, um dos mais eficientes meios de comunicação instantânea.
Entretanto, a ação da televisão, no campo da educaçao, apresenta seus limi -
tes e, assim, ela por si só nao é suficiente, reclamando a assistência dos
demais processos educacionais. Nao ó possível, por exemplo, dispensar a cola
bpração do mestre, em seu contato direto com os alunos e é fora de dúvida
que a utilização de textos, escritos ou impressos,contribuem, enormemente ,
para a produção de resultados permanentes.

A maior falha da televisão, como meio de educação, reside no fato
de que a emissão, surgida do nada, volta para o nada assim que acaba. Somen­
te pessoas bem preparadas podem aproveitar plenamente «s programas de televi
são mas mesmo a estas, após a transmissão, ocorre c desejo de uma nova visão
do que foi visto, a fim de penetrar em detalhes que podem ter passad® desper
cabidos.
A educação de base

Por destinar-se a pessoas de todas as idades, condiçoes sociais e ní
vois do instrução, a educaçao de base identifica-se perfeitamente com o cará
ter global da televisão. Ela exerce o papel de um professor com o dom de ubi
quidade, cujo ensino é ministrado em centenas de escolas, entregando aos seus
alunos um material caro e custoso. Sendo de fácil adaptação às condiçoes de



cada região, a televisão pode aproveitar, nos seus programas de educaçao de
base, material áudio-visual preparado para outra parte do mundo. Entretanto,
para que a televisão seja eficaz, existe a necessidade de que seus programas
guardem estreito contato com a vida da comunidade a que se dirige, utilizan­
do-se, sempre quo possível, de reportagens sobre a vida local.

A televisão estimula as atividades polítidas, através de reuniões das
pessoas de diferentes camadas sociais, que, automaticamente, entregam-se a
debates após os programas. A influencia da televisão, é, assim, universal, a
largando o horizonte intelectual do povo e pode ser importante fator de paz
e amizade entre os povos, com a apresentação de reportagens sobre outros pai.
ses.

Finalmente, a televisão pode contribuir para encorajar as artes lo -
cais e demais atividades criadoras, mas é evidente que, todos esses benefí­
cios, somente serão alcançados se os dirigentes locais souberem tirar parti­
do, honestamente, dos recursos e elementos que enfeixam em suas maos.



PESQUISA E AVALIAÇÃO
NA TVE

Myriam Brindeiro
de Moraes Vasconcelos*

1 - NECESSIDADE DA PESQUISA
E DA AVALIAÇÃO NA TVE

A primeira etapa, que consideramos "básica, a ser estudada em relação à
pesquisa e avaliação na TVE, é o estabelecimento ou não da sua especifi­
cidade, ou, em outras palavras, é a aceitação ou não da sua necessidade.

Esquecendo um pouco os problemas das diferenças individuais, se aceitar­
mos que as condições sociológicas e os processos de aprendizagem podem
ser pelo menos semelhantes numa aula tradicional como numa aula televisi.
onada em linguagem de TV, não vemos motivos para falarmos em pesquisa e
avaliação específicas para TVE»

Teríamos simplesmente um acréscimo de objetivos na pesquisa e na avalia­
ção educacionais nos moldes já existentes, que simplesmente incluiriam a
"nova rede" criada com o advento da TVE, coletando e analisando seus da­
dos específicos.

Ao contrário, se somos partidários de que há diferenças palpáveis entre a
aula clássica e a aula televisionada, tendemos a aceitar a ideia da exis
tência de um novo campo de estudos e especialização, dentro da pesquisae
avaliação educacionais.

Vários seriam os pontos que poderíamos invocar como suportes das ideias
dos partidários desse segundo grupo. Uma série de diferenças facilmente
observáveis entre os tipos de aula já citados - tradicional e televisio­
nada - nos induz a aceitar a necessidade de pesquisa e avaliação na TVE.

* Pesquisadora do Centro Regional de Pesquisas Educacionais do Recife
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Entre elas surgem?.
1 - diferenças de "linguagem" e de nomenclatura;
2 — diferenças quanto ao tamanho, duração e horário de cursos e

aulas;
3 - diferenças quanto às possibilidades de "repetição" da aula;
4 - diferenças na relação professor/aluno;
5 “ diferenças ambientais (escola, casa, trabalho) etc; além das

diferenças de enfoques estatísticos e do estabelecimento de ca­
tegorias o

Apesar de acharmos que com a TV Educativa vem se plasmando o campo da pes
quisa e da avaliação a ela ligados., seria talvez ingenuidade reivindicar
uma primazia indevida»

Sabemos que varias televisões educativas americanas funcionam sem dispor-
de departamentos ou divisões de pesquisa nem de avaliação especiais»
Prestam elas serviços valiosos ás populações, mas sõ esporadicamente pro
fessôres estudam seus mais variados aspectos para defenderem teses» ou
agências nacionais fazem levantamentos da situação da TVE pelas regiões,
ou em todo o pais» ("Public Te.levision» A program for action" ■■ The
report of the Carnegie Comm.issi.on on Educational Television e "One Week
of Educational Te.levision" ■■■ NCSCT)»

Também entre nos há estações funcionando, com programas que atingem pra-
ticamente todos os Estados do Brasil e, ao que se sabe, poucas sao as pes
quisas e avaliações realizadas»

Uma das primeiras tentativas de estudo cientifico sobre TV no Nordeste
foi a pesquisa feita pelo Centro Regional de Pesquisas Educacionais do
Recife, em .1964? cujo relatório foi publicado em separata mimeografada
sob o título "Televisões de Pernambuco -- estudos sócio--educ'acionais"»

0 CRPER realizou outro estudo sobre TV--Educativa no Nordeste: "Uma expe
riència em Televisão Inst.rucional ■■ Let!s Learn English", publicado em
seu CABERNOS REGIÃO E EDUCAÇÃO n» 15, havendo um projeto de pesquisas

: "A Tele-audiència da TVU • Canal 11", e um levantamento sobre a "Area de
recepção da TVU em Pernambuco, Paraíba e Alagoas" a serem publicados no
referido Cadernos„ n» 17»

Entretanto, esses trabalhos também estão na faixa dos estudos esporádi -
cos., desde que não se instituiu ainda, ao que saibamos, a pesquisa e a
avaliação para a TVE»

A Televisão Educativa pode existir, e existe independentemente da pes ■■
quisa e da avaliação» Todavia sem elas a TVE perde o conhecimento cien­
tífico e os resultados positivos ou negativos de sua experiência» Os
relatórios ou dados de pesquisa poderão servir não apenas como documenta
çào histórica., mas deverão orientar o próprio desenvolvimento da experi­
ência da TVE» • .
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PRIMEIRA PROPOSTA

Necessidade da Pesquisa e Avaliação na TVE. A TVE suscita tipos específi
cos de pesquisa e avaliação próprios? Haverá necessidade de fomentar a
criação desses setores novos dentro do campo da pesquisa e avaliação edu
cacionais para atender às demandas da TVE? Com que fundamentos?

2 - INSTITUCIONALIZAÇÃO
DA PESQUISA E DA AVALIAÇÃO NA TVE

Já se pode afirmar hoje que a pesquisa e a avaliação para TVE já nasce -
ram no Brasil. Os trabalhos das estações e cursos existentes, descritos
em relatórios, e as pesquisas savulsas ja feitas e publicadas constituem
uma realidade, embora não tenham sido planejados nem esperados. Falta
uma institucionalização, um registro de nascimento que defina suas ori -
gens, e ordene seu desenvolvimento.

É necessário que se estabeleça a época, a ocasião, a etapa propícia para
que elas se institucionalizem como tal. Vários são os caminhos a seguir:

1-0 planejamento de um sistema de TVE (curso, estação, ou rede)
incluiria o respectivo planejamento da pesquisa e da avaliação.

2 - a pesquisa e a avaliação seriam estruturadas depois que o ãiste
ma de TVE estivesse montado e apresentado suas primeiras experi.
ências.

5 - a pesquisa e avaliações surgiriam após um período mais longo ,
quando a TVE pudesse apresentar uma experiência completa.

4 - a Pesquisa e a Avaliação para TVE não seriam institucionaliza -
das mas teriam caráter esporádico e'avulso, pouco importando o
momento em que surgissem.

Optamos pelo primeiro caminho como o mais capag de acompanhar toda una
experiência de TVE, considerando-o mesmo como instrumento que "medirá "
toda sua evolução e possibilitará revisões permanentes, não só da método
logia e objetivos da TVE, como do próprio tipo de pesquisa e avaliação
que a ela se relacionem.

No caso concreto do Brasil devemos partir a nosso ver, para essa institu
cionalização junto às estações e cursos já existentes, e planejar as fu­
turas TVEs com possibilidades de dispor de setores de pesquisa e avalia
ção, sejam da própria estação ou de entidades afins que lhes acompanhem
toda experiência desde o início.

A institucionalização suscita dois outros assuntos afins: autonomia en­
tre pesquisa e avaliação e a formação de pessoal especializado.

Embora os limites entre ambas possam, à primeira vista, parecer indefini^
dos, elas se diferenciam e devem, a nosso ver, constituir setores liga -
dos mas distintos dentro da Televisão Educativa.
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Enquanto o campo da pesquisa na TVE parece se ligar mais ao da Sociolo -
gia e da Economia Educacional, o da avaliação está vinculado ao da Peda­
gogia e da Psicologia»

Assim, cremos que elas devem estar separadas, independentes, embora in
tegradas na TVE»

Com a institucionalização da pesquisa e avaliação na TVE vão surgir pro­
blemas de formação de pessoal especializado que deve ser preparado nao
só em pesquisa e avaliação mas em televisão educativa, Porisso chamamos
também a atenção dos planejadores da TVE brasileira para o problema e a
solução adequada que lhe devem dar. Talvez o treinamento em serviço fos_
se o melhor caminho a seguir»

SEGUNDA PROPOSTA

Institucionalização da Pesquisa e da Avaliação na TVE» Qual a ocasigo
propícia, ou quando devem ser implantados os serviços de pesquisa e ava­
liação para TVE? Deve a pesquisa ser separada daavaliaçao? E os probl£
mas de formação de pessoal?

5 - ÓRGÃOS ENCARREGADOS
DA PESQUISA E DA AVALIAÇÃO NA TVE

Se admitirmos a necessidade e a institucionalização da Pesquisa e da Ava
liação na TVE, precisamos determinar quais os órgãos que deverão se en -
carregar delas. Hipóteses aventadas?

1 - As estações teriam seus setores de pesquisa e avaliação próprios,
completos e independentes,■abrangendo todas as etapas desde a
coleta de dados, cadastro, apuração, analise dos resultados etc.

2 - As estações teriam apenas os serviços de cadastro. As demais
etapas suscitadas pela pesquisa e avaliação ficariam a cargo de
outros órgãos.

5 -As TVEs não teriam setores de pesquisa e avaliação. Estas seri
am feitas por algum órgão especializado em pesquisa educacional
do MEC (a Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa, os cen
tros regionais do INEP).ou órgãos das secretarias de educação
dos vários Estados (institutos de pesquisa ou semelhantes)»

4 •• A pesquisa e avaliação poderiam também ser feitas pelas institu
içoes beneficiadas para as quais os vários cursos funcionassem.
Nesse caso se perderia a visão de conjunto da estação como um
todo»

5 - Achamos que cada estação deve ter seus setores de pesquisa e
avaliação próprios. Mas que,.por outro Lado, uma homogeneidade
na coleta de dados, na maneira como devem ser feitos os cadas -
tros, nos tipos de estudos básicos, deve ser planejada em nível
nacional.
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Teríamos então cada TVE com seus setores de pesquisa e avaliação pró -
prios, mas cujos trabalhos seriam planejados e articulados segundo um
conselho ou órgão nacional, formado pelo próprio pessoal de pesquisa e
avaliação das várias TVEs, que estabeleceriam as coordenadas gerais de
trabalho e os materiais a serem usados por elas em conjunto.

Segundo recomendação do I Seminário Internacional de TVE, deveria ser cri
ado um Sistema Nacional de TV-Educativa. Propomos que um Conselho ou Ca
mara de Pesquisa e Avaliação seja uma das partes integrantes desse órgão
de coordenação e planejamento em âmbito nacional.

TERCEIRA PROPOSTA

Órgãos Encarregados da Pesquisa e da Avaliação na TVE. Quais os órgãos
que devem se encarregar da pesquisa e da avaliação na TVE? As próprias
TVEs com uma Coordenação e Planejamento em nível nacional?

4 - METODOLOGIA
DA PESQUISA E AVALIAÇÃO NA TVE

Os métodos usados são, basicamente,os mesmos empregados na pesquisa e ava
liação Educacionais. Entretanto, por força mesmo das peculiaridades
desse recurso audiovisual, algumas diferenças se impõem.

Se técnicas consideradas outrora absurdas estão sendo empregadas moderna
mente com sucesso no ensino - apostilas em jornal e pelo correio, canções
e novelas como instrumentos de ensino, vestibulares simulados em está -
dios de futebol e pelos jornais, etc - a pesquisa e avaliação também po­
dem e devem usar novos métodos, mormente na TVE, quando a quantidade de
informantes, a massa de informações requeridas e os recursos oferecidos
pelo progresso da tecnologia já não permitem que coleta, codificação ,
contagem e análise dos dados sejam realizadas como antes da era eletrô -
nica.

A pesquisa e a avaliação na TVE deve, ser pois, planejadas dentro de um
sentido que chamaríamos de "abertura para o novo", respeitando as regras
e padrões científicos tradicionais, porém absorvendo as facilidades ofere
cidas pelo progresso da ciência. Alguns exemplos no que se refere à pes_
quisa:

Coleta de dados através de jornais, de telefonemas, de correspondência;
uso de cartões mark sensing (Levantamento Analítico) Mac-Bee, cartões
IBM, emprêgo da computação eletrónica em todas as fases da pesquisa etc.
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Quanto à avaliaçao o uso de testes objetivos que possam ser também cornou
tados. Exemplo correto dessa possibilidade são os vestibulares, tanto
reais como simulados, que tem adotado essa técnica e vem acumulando exp_e
riência ano a ano.

Assim sendo, não se deve admitir que a pesquisa e a avaliação na TVE dei.
xem de empregar a computação e os testes objetivos como metodologias ca­
pazes de acompanhar o ritmo de ação da TV, cuja amplitude de informações
só pode ser consumida e digerida por computadores.

0 problema de recursos financeiros talvez venha a ser ventilado como ine
transponível para a realização dessa ideia. Em contrapartida opinamos
que, se obtida, como sugerimos, uma Coordenação e Planejamento em nível
nacional da pesquisa e da avaliação para TVE, o planejamento global da
computação minimizará os custos. Os programas de computador, assim como
os vários tipos de cartões a serem usados, podem ser os mesmos para tô -
das as TVEs. Dependendo da maneira como forem idealizados, os cartões -
coleta poderão ser preenchidos pelos professores e até pelos próprios te
le-alunos.

Se enfatizamos o emprego da computação e dos testes objetivos como meto­
dologias das mais compatíveis com a TVE, não abandonamos nem desprezamos
outras técnicas capazes de medir o desenvolvimento da experiência da te
levisão educativa. Assim, debates entre os staffs da direção e da produ
ção, professores, administradores e alunos, fóruns abertos, juris simula
dos, observações pessoais descritas em relatórios etc, constituem também
maneiras bastante validas de se pesquisar a avaliar o andamento dos tra­
balhos dà uma TVE.

QUARTA PROPOSTA

Metodologia e Tecnologia da Pesquisa e Avaliação na TVE. Emprego da compu
taçtíãc eletrónica e dos testes objetivos.

5 - TIPOS DE PESQUISA E AVALIAÇÃO
NA TVE

É considerável a variedade de tipos de pesquisa e avaliação que se . pode
/suas

tentar na TVE. Tanto maior será, quanto mais diversificadas forem progra
mações e as populações atingidas.

Dentro dessa variedade, podemos tentar uma classificação que norteie o tra
balho inicial desses dois setores, dentro da TVE no Brasil, e sirva, ao
mesmo tempo, de base a qualquer estudo diversificado que se queira poste
riormente, executar qualquer momento. Em outras palavras, sugerimos 
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que se estabeleçam modelos de coletas e cadastros básicos de pesquisa e
avaliação da TVE com a participação e colaboração de todos os sistemas
de TVEs existentes e em planejamento para serem executados por elas.

Sugerimos três possibilidades distintas em cada um dos dois campos.
Quanto à pesquisa, nosso Projeto, apresentado no CADERNOS na 17, chega a
maiores detalhes, resumindo-se no seguintes

1 - a pesquisa de área, com a classificação dos vários níveis de
captação de imagem e som, por Município e atè por localidade.
Sabemos que distorções técnicas, mesmo por conta de acidentes
geográficos, prejudicam a homogeneidade da audiência em determi
nada área. Êsse levantamento não precisa ser permanente, mas
pode se repetir periodicamente e ser completado com estudos so­
bre as populações atingidas - faixas etárias, rêde escolar, ne-
nessidades educacionais, tipo de economia, folklore etc, com
vistas não só ao atendimento pela programação da TVE às necessi.
dades da área a que serve, mas à própria "exploração" das ri que
zas culturais da área nos seus programas.

2 - A pesquisa de audiência, também periódica, seria feita por amos
tragem em toda a área atingida pela TVE, com o fim de retratar
sua posição em relação às demais televisões existentes, Seriam
determinados, em linhas gerais, os tipos de público da TVE quan
to às escajas conhecidas de classe social, faixas etárias, ní -
veis educacionais, sexo, níveis económicos etc.

Caracterização sócio-económica dos tele -alunos. Ésse tipo de pesquisa
faria uma análise sistemática da situação sócio-económica de todos os alu
nos que se inscrevessem, acompanhassem e concluíssem qualquer curso dado
pela TVE. A par dos estudos feitos pelo setor de avaliação, teríamos re
sultados de todos os tele-alunos em relação a todos os tele-cursos, o
que daria uma visão completa da evolução de cada tele-curso e das flutua
ções e aproveitamento de sua clientela.

Quanto à avaliação propriamente dita, visualisamos também três camposs

1-0 estudo das tele-aulas como tais, tempo de exposição, uso de
recursos audiovisuais, som, luz, enfim a aula como uma unidade
pedagógica e um programa de TV. Sabemos que existem modernas
técnicas de pesquisa pedagógica, que permitem avaliar uma aula
quanto a um conjunto de fatores, classificando-a em determinada
categoria. Por outro lado, os programas de TV também podem ser
classificados em categorias variadas quanto às suas qualidades
técnicas. Julgamos possível a criação de um denominador comum
que englobe todos êsses critérios e permita também avaliar obje^
tivamente uma aula televisionada.

2 - A avaliação da recepção, entendida como o trabalho do professor
ou monitor na sala de aula, também pode e deve ser feita por
meio de fichas e questionários especiais preenchidos por êles
próprios e, ainda, através de pesquisas por amostragem, feitas
sem aviso prévio nas classes.
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5 - A avaliação do rendimento escolar, através de testes objetivos
e com uso de computadores eletrónicos para a apuração, é outro
campo que visualisamos para a avaliação na TVE«

Tanto na pesquisa como na avaliação caberá à Coordenação Nacional estabe
lecer, após cuidadosos estudos e planejamentos, a metodologia e os mode­
los de materiais gráficos a serem empregados nesses campos na TVE brasi­
leira-
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INTRODUÇÃO.

x

Os objetivos primordiais da educação brasileira são- a for
J

mação de uma estrutura de recursos humanos que atenda as necessidades

ZN P ' „

económicas do Pais e ao aprimoramento do processo de democratização

" de oportunidades indispensável ao seu aperfeiçoamento político e so­

cial.'

Em que medida estes objetivos estão sendo alcançados?

Nos últimos 10 anos verificou-se um expressivo esforço na

expansão e na reformulação do sistema educacional.

As percentagens de crescimento de matrículas são eloqflen-

tes:

76$ no ensino primário

■' 206$ no ensino médio

228$ no ensino superior

As medidas e prodedimentos com vistas a indispensável e

inadiavel reformulação do sistema educacional tem sido preocupação

constante e ja começa a sentir os seus reflexos.

Não alcançaremos, entretanto, em toda a plenitude e a pr?.

zo razoável, as metas desejáveis se utilizarmos como veículo de edu-

IPEA — 23 ;
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cação somente o sistema tradicional - a escola. 

As matrículas nos três níveis de ensino cresceram substan

cialmente, mas as taxas de escolarização permanecem 'baixas:

75/S para o primário, 22$ para o medio e 3% para o superi-

/ PV /

or; isto e, da populaçao na faixa etaria que deveria estar sendo a-
i

tendida no nivel correspondente, apenas aquelas percentagens . fre­

quentara a escola. Ha que somar a este fator o expressivo aumento de

mografico verificado, anualmente, o que exige uma expansão cada vez

maior do sistema e uma maior adequação da educação, tendo em vista

os anseios espirituais e culturais do povo os avanços científicos e

tecnologicos verificados.

Embora, em quase todo o mundo, a escola seja a base excljj

siva para a solução do problema educacional, no Brasil, a conjuntu­

ra e diferente.

A par do contigente que, anualmente, bate as portas da e.s

cola, ha milhões de brasileiros que ultrapassaram a idade escolar e

que precisam da educação sob imperativos de sobrevivência ou de ape

los de ascenção sócia.!. Na epoca em que deviam estar freqíientando a

escola, não conseguiram ingressar: ou por falta d.e oportunidades e-

ducacionais ou porque a escola não apresentava, atrativos como cen­

tro de preparação para a vida. Não tinha valor socio-economico.

Com o decorrer dos anos, o Brasil deflagrou o seu proces­

so de desenvolvimento economico, modificando completamente o panorg,

ma das motivações das classes populares, dentro da nova sociedade,ga 

IPEA — 23
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f
rada pelo novo estagio alcançado pelo País.

A escola passou a s.er procurada como indispensável.

A educação passou a ser compreendida por todos, como o ú-

nico meio capaz de permitir a ascenção do indivíduo na escala soci­

al e economica.

0 mundo moderno esta assistindo a maior das revoluções

que jamais envolveu o homem - a luta que a maioria das sociedades

humanas trava, em busca de melhores condições materiais de existên-

cia o

E todos sabem que a arma decisiva para ganhar esta bata -

lha e a educação.

É urgente, pois, tornar a educação realmente acessível a

todos. É preciso democratizá-la. Para isso é preciso preparar o no^

so sistema, de modo a atender a todos.

Mas não se pode esquecer a realidade brasileira - existem

centenas de milhares de indivíduos, talvez milhões, que aprenderam

sozinhos no viver da vida. Que ja ultrapassaram a idade para o in­

gresso no sistema formal, mas que precisam e têm direito a educação.

Se não a podemos ministrar pelos meios tradicionais, temos que nos

valer de outros recursos, que permitam leva-la a todos.

0 Brasil precisa, pelas razoes expostas e pelos problemas

decorrentes de sua imensa extensão territorial e de suas areas de

população rarefeita valer-se de um sistema educacional que englobe

técnicas avançadas.
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Alguns problemas do atual sistema de educação brasileira

são insolúveis a curto e a medio prazos, se mantivermos a atual teç.

nologia.

Ha que partir para o estudo e para a pesquisa da possibi­

lidade de alterar-se a tecnologia da educação brasileira, utilizan-
4

r» K S

do-se os meios de comunicação de massa a base, principalmente, da

inclusão da televisão no processo de transmissão de conhecimentos.

È inegável o seu poder de comunicação, de impacto, de mui

tiplicação, de abrangencia.

A televisão representa. .uma nova e importante força no caro

po da educação. É paradoxal que a educação, tendo criado os moder -

nos artifícios tecnologicos, deles nao se utilize para a reformula­

ção de seus métodos de ensino.

ANÁLISE

Vários Estados da Federação, conscientes do valor da TVE,

ja estabelecera.m seus núcleos em circuito aberto ou fechado ou es­

tão em fase de implantação.

Mas este e um projeto de elevado custo de implantação e

de manutenção.

Para que o Pais aproveite, ao máximo, os benefícios oriun,

dos da televisão 'educativa, ha que diagnosticar o que ja existe e

sobre este alicerce planejar o que convém ao Brasil, a fim de atin­

girmos as metas desejáveis.

iPEA — 23 ‘



- 5 -
MIMISTÊKIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEAI

É preciso, port; que sejam rc -os estudos de pro­

fundidade, para que se trace uma politica nacional ■ estabeleça

a estratégia capaz de implementar essa politica, impe

do que seja tornado um rumo indesejável numa area que pode trazer e^

traorôinarios resultados ''ucação nacional.
i

á necessário proceder-se a um levantamento das carências

cidas.

Estabelecer esta repartição geo-educacional não é tarefa

facil, dada a grande extensão territorial do ?ais e a diversidade /

das caracteristicas sociais, demográficas, económicas e educacio­

nais de cada região.

Os dados e as informações necessárias para a identifica­

ção dessas caracteristicas devem partir dos Censos Demográficos e E

conomicos, em comparação com as estatísticas educacionais de atendi

mento escolar no sistema formal.

A natureza dinamica que deve ser inerente a programação

da televisão educativa exige uma permanente atualização dos dados,

de modo que as continuas mutações do meio socio-economico possam

ser sentidas imediatamente.

Se quiser ter expressão aos olhos do povo brasileiro, a

televisão educativa devera refletir sua cultura, suas necessidades

e sua linguagemo
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As informações que nos chegam dos vários Estados da Fede­

ração mostram o "rand.e interesse pelo assunto e os esforços que es­

tão sendo realizados, quer na busca de canais, quer na montagem de

programas, quer no treinamento de pessoal. Mas nos trazem, também,

a certeza da dispersão de esforços, da repetição de atitudes, da au,
i

sencia de coordenação a nivel nacional.

0 momento e de somar para multiplicar e não de dividir pa,

ra diminuir.

Sabemos que nas estações de televisão educativa, ja 'em

funcionamento, ha imensa capacidade ociosa;

Sabemos que há gravações de determinados programas por to

das as TVE, repetindo esforços e desperdiçando recursos;

Sabemos que ha poucos programas no ar que tenham sido es­

tabelecidos, tendo em vista as prioridades locais;

Sabemos que há carência na avaliação desses programas;

Sabemos que ha enorme déficit de pessoal com o treinamen­

to desejável.

É indispensável, portanto, que se trace a politica certa

para que se possam aproveitar todas as disponibilidades, todos os

esforços num sistema nacional integrado.

PER3PECTIVAS

Ainda existe um grande desconhecimento sobre a maneira pe,

la qual a televisão poderá suprir as varias necessidades educacio-
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liais do Pais.

Um primeiro passo consiste, evidentemente, no estabeleci

mento de um sistema nacional integrado, que devera estender-se a t<2

do o território nacional, atingindo as populações rurais e as areas

mais inacessíveis do Pais.

Inicialraente, deverá ser criada a rede'primaria que inte­

grará os transmissores que, agora, se dedicam a televisão educativa

e algumas estações piloto adicionais. Esta rede devera dedicar-se a

elaboração de programas de tipo convencional e de tipos mais moder­

nos à transmissão destes programas a escolas locais e a grupos li­

mitados de adultos; a avaliação da qualidade pedagógica e técnica

dos programas; a experimentação das técnicas de coordenação, admini^

tração, controle e supervisão mais apropriados.

Posteriormente, estender-se-a o sistema de transmissão,li

gação e recepção a todo o território.

É indispensável definir qual o sistema nacional de televi.

são que pode produzir os melhores resultados. Sua implantação pode

resultar da interligação, por cabos ou micro-ondas, das varias esta,

ções isoladas, ou derivar do estabelecimento de uma cadeia nacional

interconectada, através de um satélite artificial.

Esta opção tera que ser tomada apos um exame detalhado e

profundo, realizado por equipes multidisciplinares, que estudem a

questão em seus aspectos politicos, sociais, económicos e culturais.

A rede integrada d.e televisão educativa poderá constituir 
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um instrumento eficiente de:

- educação escolar sistemática, incluindo os sistemas de

ensino primário, medio e ciclo básico do superior;

- educação permanente, incluindo a alfabetização, a educa,

çao de adultos, a educaçao técnica e agrícola;

- desenvolvimento comunitário;

- melhoramento de atitudes civicas e individuais;

- transmissão de cultura, no sentido clássico;

- aceleração do processo de integração nacional;

- divulgação de técnicas ja conhecidas e difusão de novas

técnicas, abrangendo milhões de brasileiros.

Na maioria dos países desenvolvidos a TVE é utilizada co­

mo um recurso a mais pelo professor para complementar sua aula.

Isto deriva do fato de que esta conquista tecnológica foi

, z z
introduzida apos a montagem do sistema educacional que ja supria as

mecessidades do Pais.

lias, no Brasil, pelas razões ja expostas a TVE deverá ter

outra participação.

Alem de ser utilizada pelo professor, na sala de aula, co

mo excepcional recurso didático, duas funções poderá ainda desempe­

nhar: complementar a estrutura convencional do ensino e da educação,

preenchendo as lacunas não atendidas, devidamente, pelos recursos

disponíveis e substituir o ensino formal em algumas areas.

Varias experiencias realizadas em muitos paises demonstram 
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que se pode dar, por televisão, um tipo de ção sistemática de

% Zw

qualidade igual ou superior a- educaçao transmitida por meios conven

cionais.

A utilização, no Brasil, da televisão educativa terá efei

tos qualitativos marcantes no ensino formal, considerando que mais
i

de um terço dos seus professores não é diplomado e a maior • parte

dos demais, e insuficientemente treinado.

A introdução deste excepcional recurso deve ser precedida

de algumas considerações:

- o numero de horas de .aula que podem ser dadas por tele­

visão e limitado;

- os programas so devem ser apresentados aos alunos, com

z
a presença de uma pessoa que atuara como monitor dos

cursos.

Êste monitor deverá ter um treinamento especial, que lhe

poderá ser oferecido através de programas especiais de televisão. 0

monitor devera ser um professor;

- para que se obtenham os resultados desejados e preciso

que se distribua ■ o material escolar de apoio, indispen

savel ao acompanhamento das aulas. .

A organização da TVE brasileira como um sistema nacional

integrado devera levar em conta vários procedimentos.

0 maior problema reside na produção de filmes educacio -

nais, de modo a perfazer as necessidades de milhares de horas de 
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transmissão que serão necessárias.

A equipe encarregada da programação devera produzir, tam­

bém, o material didático de acompanhamento, a ser distribuído a to­

das as escolas e que permitira ao aluno interpretar ou- complementar

os programas apresentados pela televisão.
i

A fim de atender a estes dois itens sèra necessário, criar

uma rede de centros e subcentros, que deverão atuar de acordo com

um plano de conjunto, elaborado por um centro de programação.

Aos centros competiria a tradução e a adaptação de progr^,

mas estrangeiros,. a produção de programas tradicionais e modernos,

a produção de material de apoio, a coordenação dos planos dos sub -

centros, a compatibilização dos programas com as necessidades e exj,

gencias comuns de todos os sistemas educacionais do País e a avalia,

ção do impacto pedagógico dos programas.

Ha que organizar, também, os Centros de Operação, com os

quais os Centros de Programação terão estreita ligação. Aos Centros

de Operação competira a direção das operaçoes de inspeção, supervi­

são e manutenção, o treinamento de pessoal, a instalação de recepto

res e a distribuição de material de acompanhamento, o armazenamento

dos receptores, das peças, do material e o controle financeiro de

seus estoques.

É preciso definir e pôr em pratica a interrelação entre

os esforços a nível nacional e estadual, possibilitando a aplicação

mais eficiente dos recursos.
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Isto envolve problemas de cooperação entre as autoridades

e as organizações existentes e exige determinados requisitos que ga

rantam seu funcionamento.

Alguns pontos deverão ser estudados, a fim de dar suporte

concreto e real a um planejamento, no qual ficariam definidos os

objetivos de um sistema avançado de tecnologias educacionais,■ inclij

indo radio, televisão e outros meios, e a estratégia a ser adotada.

Sem preocupação de ordem prioritária relacionei alguns as,

pectos que deverão ser considerados, tendo em vista a implantação de

um sistema nacional integrado:

-possibilidade de reciclar todos os professores dos di­

versos níveis de ensino, especialmente primário e médio;

- possibilidade de formar novos professores, em ritmo ace

lerado, desde que a televisão complemente sua formação;

- viabilidade de modificação rapida dos programas e currj,

culos;

- impacto sobre a qualidade do ensino;

- possibilidade de expansão do sistema;

- treinamento, em geral, de mão-de-obra nacional;

- educação permanente da população; .

- alfabetização de adultos.

Alem desses topicos na area educacional, ha a considerar:

- a maior possibilidade de comunicação;

- a possibilidade de integração de toda a população brasi

IFEA — 23
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leira 5

- o impacto nos setores agrícola$ industrial, de saúde e

de comunicação 5

- a eliminação de diferenças regionais;

- a contribuição para a integração da América Latina.
4

Certo de que nenhuma politica poderá ser definida e. de

zw Z
que nenhuma açao devera ser iniciada antes de que estudos de profun

didade sejam efetuados e sentindo, também, a necessidade de uma co­

ordenação de âmbito nacional, o Ministério do Planejamento e CooTd,e

nação Geral considera indispensável que seja instituída uma Comis­

são Interministerial, assessorada por Grupo Técnico Consultivo, com

posto de representantes do Conselho Nacional de Telecomunicações,do

Conselho Federal de Educação, da Comissão Nacional de Atividades Es,

paciais, da Fundação Centro Brasileiro da Televisão Educativa e ■do

Instituto de Planejamento Economico e Social.

Neste sentido o Centro Nacional de Recursos Humanos enca­

minhou ao Sr. Ministro do Planejamento, minuta de Decreto que cria

a estrutura técnica e administrativa para a elaboração do projeto

de um Sistema Avançado de Tecnologias Educacionais incluindo radio,

televisão, etc., que ja foi assinada pelo Executivo.

CONCLUSÕES

Apos apresentar o valor de um sistema avançado de tecnolo

gias educacionais para a solução dos problemas educacionais brasi -
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leiros; de mostrar a necessidade de uma coordenação de âmbito nacio

nal; de enfatizar a urgência de traçar uma politica e estabelecer um

plano de ação; apresento ao plenário, para discussão, as seguintes

conclusões:

1 - é indispensável elaborar um diagnostico de TVE no Bra
i

sil, para apoio e direção do plano nacional a ser ela,

borado:

2 - e necessário estabelecer as prioridades dos programas,

por região;

3 - é preciso definir a atuação da TVE, no Brasil para

que dela se possa obter a rentabilidade desejável;

h- - e indispensável definir o sistema nacional de televi-

sao que atenda as necessidades brasileiras: se uma irj

terligação das varias estações isoladas por cabos ou

micro-ondas ou se uma cadeia nacional interconectada,

através de um satelite.

5 - e indispensável que as experiencias em execução sejam

acompanhadas e avaliadas, o que assegurara o acerto /

das atividades futuras.

Ao ser convidada a participar deste Seminário alinhei al­

gumas considerações sobre o assunto e que exprimem, em síntese, mi­

nha posição - a certeza de que e preciso traçar uma politica nacio­

nal baseada num estudo profundo e detalhado e a convicção inabalável

de que o Brasil poderá encontrar na TVE o instrumento capaz de aju-
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da-lo a resolver problemas educacionais, atualmente, insolúveis, a-

lem de, queimando etapas, ter-condições de junto a outras Nações a-

ceitar e vencer o desafio da era em que vivemos.

Não quis, entretanto, trazer-lhes uma palavra resultante,

apenas, da observação a distancia e do estudo. Quis que fosse, tam-
<í

bem, resultante da vivência, da observação local.

Fui, então, a Fundação Anchieta e constatei o acerto de

minha posição.

0 que vi naquela casa encheu-me de orgulho e de renovadas

esperanças. 0 trabalho pela TVE e, essencialmente, de equipe. La e-

xiste essa equipe trabalhando perfeitamente integrada, consciente de

que todos os componentes desempenham tarefas de igual importância.

/ Z ZV /

La encontrei, também, a opinião de que e preciso criar um sistema

integrado de TVE no intuito da melhor utilização do material insta­

lado e da matéria produzida.

La encontrei fé, entusiasmo e devotamento - fatores indis

pensáveis a toda obra de amor.

A TVE Anchieta, a TVE de Pernambuco, a longa experiência/

de Gilson Amado e os circuitos fechados em funcionamento poderão coris

tituir, com o que ja executam, um magnifico campo de observação pa­

ra os estudos da Comissão e um fator decisivo na orientação da poli

tica nacional de TVE para o nosso Pais.

Quero, ainda, registrar o resultado que pode advir da so­

ma dos esforços do poder publico e da iniciativa privada para a con 
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secução das metas educacionais brasileiras.

A obra de educação .e uma obra .-.de: unidade de fins

e meios, unidade de ensino e de aprendizagem, mas, sobretudo, unid^

de de esforço do espirito, do coração e da ação de formação d.o ser

humano.

Unindo esforços, ideais e ação atingiremos nosso objetivo

- educar o povo brasileiro.
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INTERCÂMBIO E COOPERAÇÃO
NUMA POLÍTICA PARA A TVE
NO BRASIL

Paulo Dias de Souza*

1-0 DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
E SUAS IMPLICAÇÕES

Tentar definir cooperação e intercâmbio na área de educação pela TV ,
sem antes examinarmos o que representa a TV-Educativa no estágio de de­
senvolvimento em que nos encontramos e no qual a comunicação de massa as
sume papel de absoluta relevância, seria perdermos a visão do global pa
ra nos determos em apenas um dos múltiplos aspectos de uma problemática
que se vem constituindo num desafio e, assim, correr os riscos que uma
ausência de perspectiva poderia acarretar.

Só a compreensão de TV-Educativa como decorrência do processo de desen­
volvimento em que nos encontramos envolvidos poderá permitir a visão dos
recursos que se torna necessário mobilizar e dentre eles destacar a
contribuição do Intercâmbio e Cooperação.

A aceleração vertiginosa da tecnologia e da ciência, expandindo o campo
do saber, vem-nos colocando sempre diante de situações novas a exigir re
formulações contínuas em todos os setores da vida humana. Essas modifi.
cações nas condições ocorrem tão depressa que constituem um permanente
desafio. Por isso mesmo, talvez a tarefa mais importante de nosso tem­
po consista em desenvolvermos o sentido da percepção, a ponto de estar­
mos capacitados a discernir rapidamente as necessidades que surgem e cie
fini-las a tempo de atendê-las com a velocidade que o processo exige pa
ra sua continuidade.

* Coordenador de Operações da Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa.
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A dilatação do conhecimento e seu desdobramento em novas áreas que se
ramificam, ininterruptamente, exigem que estejamos atentos a problemas
que variam desde a formação de pessoal para atendimento aos novos cam -
pos específicos à adoção de novas técnicas, novas metodologias, incorpo
ração de novos recursos, como a criação de novos organismos e serviços
ou a reestruturação dos existentes, ou ainda mesmo, a extinção dos ino­
perantes .

Da mesma forma que a industrialização reduziu substancialmente a contri.
buição da mão~de~obra artífice e a energia a vapor não atende mais às
exigências de uma época que já conta para impulsiona-la com a energia a
tômica, todos os setores da vida estão sujeitos a mudanças que serão de
terminadas pelas necessidades a serem atendidas, na medida de sua ur­
gência.

Também nas areas da educação, com o crescimento das carências, que se
tornam ainda maiores em decorrência da explosão demográfica, urge a ad_o
ção de novos padrões técnicos e pedagógicos, pelas próprias exigências
do desenvolvimento.

No entanto, ao se pensar em lançar mão de novos recursos educacionais ,
principalmente numa nação em desenvolvimento, é preciso não esquecer que
esses recursos não devem simplesmente ser acrescentados, mas incorpora­
dos ao sistema geral de ensino, tendo sempre em vista o desenvolvimento
global do País.

Sendo a educação um processo de integração social, que se realiza atra­
vés das várias instituições sociais, cabendo à escola apenas a sistema­
tização da transmissão de conhecimentos, a própria eficiência desta es­
tá sujeita às condições gerais da comunidade e influências do meio. En
tre estas influências, é preciso situar o papel do rádio, da imprensa
e da televisão, que tanto podem atuar suprindo a inadequação da escola
como anulando e deformando seus ensinamentos.

Sôbfe a atuação dos meios de comunicação de massa no património cultural
do homem, Marshall Mcluhan adverte que "se êsses meios servissem apenas
para corromper níveis anteriormente alcançados de cultura verbal e pic­
tórica, não seria por existir neles algo inerentemente errado. Será an
tes por não termos conseguido dominá-los como novas linguagens, a te^po
de os assimilar à nossa herança cultural total".

Èsse é o desafio que ora se apresenta a educadores e planejadores nas
nações em desenvolvimento. Como incorporar à educação tais recursos d_o
tados de um potencial comum ao dos países já industrializados, aplican­
do-os a um sistema de ensino que ainda reflete uma estrutura eminente -
mente agrária?
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É indispensável que coloquemos a problemática da TV—^ducat.iva não como
se esta consistisse numa inovação a ser pretendida, mas como decorrên -
cia inevitável da expansão dos meios de comunicação de massa e uma exi­
gência de nosso tempo.

0 papel da educação pela TV só poderá ser devidamente avaliado se procu
rarmos situá-la num mundo caracterizado pela rapidez da comunicação e
se considerarmos ainda as relações entre os mei.os de comunicação e o pro
cesso de desenvolvimento.

2 - TV; VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

Por volta de 1952, quando a industrialização dos aparelhos de televisão
principiou a tomar vulto e sua utilização passou a se estender a muitos,
já era possível pressentir a amplitude de novo veículo de comunicação e
o papel que êle passaria a representar, pelas vantagens que revelava em
relaçao aos que até então vinham sendo utilizados. A possibilidade de
comunicação visual evidenciava sua superioridade em relação ao rádio e,
podendo atingir crianças e adultos em seus próprios lares, permitia a
grande número de pessoas sem acesso a livros e jornais participarem da
informação.

Dotada de maior penetração que o cinema - o alcance dês^-e se restringe
a uma plateia dimensionável, enquanto o da televisão é ilimitado - hoje,
quase tres décadas após seu surgimento, a televisão vem desencadeando o
que se poderia chamar de verdadeira revolução no processo da comunica -
ção. Ag pesquisas de audiência e os primeiros estudos sobre os efeitos
dos meios de comunicação coletiva, iniciados em 1952, em decorrência do
impacto causado pelo advento do rádio, ganharam com a televisão propor­
ções que só poderão ser avaliadas ã vista da bibli.ografia crescente que
indica o interesse de um número cada vez maior de sociólogos, psicólo -
gos, antropólogos, historiadores e cientistas políticos pela teoria o
pesquisa da comunicação.

Comparados às estatísticas referentes à circulação de jornais e revis -
tas, bem como à freqtlência a cinemas, os índices de audiência de televi
são adquirem considerável importância.

Se atentarmos para o fato de que, já em 1960, aproximadamente 70 milhões
de americanos assistiram aos debates travados entre Kennedy e Nixon^ na
luta pela presidência dos Estados Unidos, e que, em 1965, cerca de 100
milhões de pessoas presenciaram os acontecimentos relacionados com a
morte do Presidente Kennedy, poderemos ter uma visão do que já naquela
época a televisão significava como agente de comunicação de massa.
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0 constante aperfeiçoamento da tecnologia e a possibilidade de utiliza­
ção de satélites em retransmissões intercontinentais, reduzindo cada
dia as distâncias geográficas, aumentam a área de influencia da TV.
Hoje, populações no mundo inteiro participam não só das conquistas cien
tíficas decorrentes da pesquisa eapacial, como do fato histórico, no mo
mento em que êle tem lugar.

5 - TV-EDUCATIVA -
SOLUÇÃO PARA A PROBLEMÁTICA EDUCACIONAL BRASILEIRA?

No Brasil nos surpreenderemos ao observar que. apesar de nossa baixa rsi
da "per capita", situamo-nos entre os países que maior número de recep-
tores possui. Ocupamos o 9S lugar entre 110 países, com aproximadamen-
te, 4,5 milhões de receptores^1 \ apresentando uma produção anual de cer

(2)ca de 500 mil unidades .

Considerando, entre outros aspectos, os inúmeros problemas existentes nas
áreas da educação, saúde e agricultura, bem como o alto índice de cresci
mento demográfico, trazendo a conseqtlente necessidade de integração per
manente de grandes contingentes humanos na vida nacional, cabe-nos re -
fletir sobre o alcance e capacidade da televisão na resolução dos pro -
blemas que nos afligem.

No entanto, seria incorrer em erro iniciar simplesmente, a importação de
TV-Educativa, a fim de impor ou incorporar esse novo meio ao sistema de
educação existente. A televisão educativa brasileira, para ser realmen
te efetiva, deve obedecer a características nacionais, visando atender
a problemas e necessidades específicas do País.

Na implantaçao de um sistema de TV Educativa, o atendimento às carênci­
as prioritárias deve ser o objetivo precípuo a ser alcançado e precau -
ções tomadas no sentido de que não se adicione o custo do ensino televji
sionado ao custo do ensino tradicional.

Somente a utilização racional da TV-Educativa justifica seu emprego e ,
ainda assim, integrada ao sistema global do ensino, analisados cuidado­
samente cs vários aspectos dos problemas que nos afligem, consideradas
as lacunas a serem preenchidas e sua urgência.

Se atentarmos para as realizaçõea nesse campo, em âmbito internacional,

(1) De acordo com as estatísticas, possuem maior número de receptores
de TV que o Brasils Estados Unidos, Inglaterra. Japão, União Sovié
tica. Alemanha, Canadá, Itália e França.

(2) Dado relativo a 1968.
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verificaremos que a TV-Educativa vem sendo utilizada diferentemente em
vários países, para atender a carências educacionais peculiares a cada
um deles, diversificando-se sua aplicação na medida em que essas neces­
sidades apresentem oaracterísticas próprias a seu estágio de desenvolvi,
mento.

Nao e difícil concluir que essa diversificação em seu emprego se torna
mais evidehte entre nações desenvolvidas e nações em desenvolvimento ,
pela própria diversidade dos objetivos a serem atendidos. Enquanto nas
primeiras a TV-Educativa, embora obedecendo às oaracterísticas nacionais,
funciona basicamente em termos culturais, implementando a infra-estrutu
ra educacional, colocando à disposição dos responsáveis pela educação mo
dernos recursos técnicos e pedagógicos e elevando o padrão de ensino ,
nas nações em processo de desenvolvimento ela teria por objetivo primor
dial a recuperação do potencial humano marginalizado pela insuficiência
de seus sistemas educacionais, ainda que, paralelamente, possa contribu­
ir para um tipo de educação mais próximo dos modernos padrões.

Esssas premissas nos parecem considerações indispensáveis ao equaciona-
mento dos problemas relacionados à TV-Educativa, sem o qual não nos se­
rá possível encontrar um rumo certo, nem definir ou delimitar áreas pa­
ra uma atuação conjunta que objetive reunir e conjugar esforços.

4-0 INTERCÂMBIO NA TVE

Preferimos inverter a posição dos termos do tema que nos foi. proposto -
COOPERAÇÃO E INTERCÂMBIO - por ser a Cooperação uma segunda fase do In­
tercâmbio, ou seja, uma decorrência dos esforços por este desenvolvidos.
A Cooperação so se tornará realmente efetiva, na medida em que as bases
lançadas pelo Intercâmbio proporcionem condições que a favoreçam e tor­
nem possível.

Que funções, portanto, caberiam ao Intercâmbio e Cooperação desempenhar
no estabelecimento de um sistema de TV-Educati.va, desde a fase de sua
implantação e durante todo o decorrer do projeto?

Impossível empreender um projeto para ação da TVE, sem determinar previ.
amente os objetivos a serem alcançados, a fim de que se possa traçar um
quadro da realidade nacional em seus diversos aspectos e prever os re -
cursos financeiros, técnicos e humanos a serem ativados no transcurso
das diversas fases de sua implantação. Por consistir a TVE numa técni­
ca recente, a previsão dêsses recursos só se tornará possível mediante
a pesquisa das experiências mundiais já realizadas no campo. Daí a im-
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portância das informações coletadas pelo Intercâmbio, desde sua fase
inicial de cadastramento e de primeiros contatos. Elas irão constituir
fonte de dados indispensáveis ac empreendimento de estudos comparativos
que permitirão, através do confronto dos objetivos pretendidos pelas en
tidades estrangeiras com os resultados por elas atingidos, a formação
de uma imagem nacional para utilização da TVE, levando tanto a eliminar
de saída, as opções técnicas e pedagógicas que não apresentarem resulta
dos satisfatórias, comc a examinar as possibilidades de adequação às
condições nacionais daquelas que venham sendo aplicadas com êxito.

Sendo o entrosamento perfeito entre os órgãos educacionais e os respon­
sáveis pela produção e emissão dos programas uma das garantias da conse
cuçao de uma experiência teleducativa, a compreensão do mecanismo que
assegure a articulaçao entre os diversos setores envolvidos; planeja -
mento, pesquisa, pedagogia, produção, controle e avaliação dependerá da
observação e análi.se acuradas de seu funcionamento.

A mobilização dos serviços de Intercâmbio se impõe, portanto, desde o
momento em que se pense na implantação de um sistema de TVE. Em âmbito
nacional e i.nternacional, caber-lhes-á não só documentar as experiênci­
as na área como anaiisa-las e levantar os recursos disponíveis de toda
ordem, criando condições para a Cooperação, Esta será a resultante de
uma conjugação de meios que só se efetivará na medida de seus esforços.

Serão as informações obtidas através dos contatos realizados que irão
possibilitar o conhecimento da estrutura administrativa, jurídica e fi
nancei.ra dos organismos com que se poderá contar em áreas específicas,
a serem chamados a participar do projeto nacional de TVE ou a cooperar
em seu andamento, na ocasiao exata em que esse ausilio se fizer neces­
sário. Permitirão, ainda, o cnnheci.mento das modalidades de assistên­
cia que se tornarao possíveis e das vantagens que alguns organismos po.s
sam apresentar em relaçao a seus similares. Todas as facilidades que
possam oferecer as várias entidades deverão ser consideradas, desde o
envio ou troca de peritos e estagiários à assistência técnica e finah-
ceira, esta não só em recursos, comc em forma de equipamento.

Ainda em sua fase inicial de organização e cadastramento, cabe aos ser
viços de Intercâmbio, na área nacional, promover o registro de inquéri.
tos. objetivando não se conhecer as experiências em radiodifusão ante-
riormente levadas a efeito, como levantar as condições de funcionamen­
to dos sistemas de televisão existentes no país, avaliando seus resul­
tados, tendo sempre em conta que, em nações como o Brasil, em que osre
cursos orçamentarios destinados a educaçao sao insuficientes para ga —
rantir a manutenção do ensino tradicional, em que enfrentamos problemas

an%25c3%25a1li.se
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cruciais como a evasao escolar e a repetência, deve ser observada, sobre
tudo, ao se introduzir uma nova técnica no ensino, a possibilidade de
economia de recursos, o que implica em exaustivas pesquisas sobre os re
sultados dos investimentos em educação e em levantamentos de tóda ordem,
em âmbito nacional e regional.

Um dos problemas a ser encarado sèriamente é a posição da TVE em face
da legislação educacional vigente, que descentraliza o ensino, atribuin
do aos Estados e às Universidades maior responsabilidade pelo funciona­
mento do sistema educativo nacional, o que dificulta a implantação de
um sistema de TVE em âmbito nacional. Para bem desempenhar suas fun
ções de documentar e informar, cabe aos Sergiços de Intercâmbio, acompa
nhar as investigações promovidas pelos setores de planejamento, pesqui­
sa e avaliação que abranjam, desde a rentabilidade dos investimentos no
ensino tradicional, à pesquisa dos padrões de linguagem vocabular, visu
al e didática que garantam o maior aproveitamento possível do material
gravado em VT, com vistas à diminuição de seu custo.

Programas educativos devem, sempre que possível, ser produzidos para
todo o território nacional, diminuindo as diferenças regionais mediante
o encontro de uma unidade que torne seu uso válido em todo o País, in -
discriminadamente, de norte a sul. Constitui pois, função do Intercâm­
bio, o contato com projetos regionais nascentes, visando à concentração
de esforços e recursos financeiros. Paralelamente, um padrao técnico de
ve ser procurado, a fim de que as gravações em vídeo-tape não tenham
reduzida sua utilização em virtude das diferenças de equipamento. Sen­
do uma das atribuições do Serviço de Intercâmbio a distribuição de pro­
gramas educativos, compete-lhe organizar um setor de promoção e divulga
çao. Os boletins informativos tornam-se muito úteis nessa tarefa, uma
vez que possibilitam, além da comunicação das atividades que a institui
ção teleducativa venha desenvolvendo relacionar as programações produzi^
das por entidades nacionais e internacionais. Essa listagem de produ -
ção informativa ou didática, se acompanhada da descrição sumária dos pro
gramas, com referências sobre seu conteúdo, nível, comentário sobre seu
emprego e meio de aquisição possibilitam maior circulação entre os de -
mais órgãos interessados e seu melhor aproveitamento.

A transcrição de documentos que possam contribuir para elucidar proble­
mas concernentes à TVE é tembém sempre recomendável e, dada a ainda pe­
quena bibliografia sobre o assunto, notas sôbre o lançamento de publica
ções específicas poderiam ser acrescentadas a essas publicações.
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5-0 INTERCÂMBIO E A COORDENAÇÃO

No momento em que a ideia de Televisão Educativa deflagra subitamente no
Brasil, acenando com possíveis soluções para problemas que nos afligem,
a necessidade de uma ação coordenadora se faz sentir, para que o mau ou
indevido uso da TVE não a aliene do processo educacional.

Ao se tentar a implantação de um sistema nacional, há que considerar as
inúmeras dificuldades de ordem legal, jurídica, administrativa, técnica
e financeira a serem enfrentadas e o Intercâmbio pode aqui prestar sua
colaboração oferecendo subsídios que elucidem as opções. É preciso pre.
cavermo-nos para que a TV-Educativa não corra os mesmos riscos de perda
de perspectivas do rádio educativo que, no Brasil, não se desenvolveu na
medida de sua potencialidade, ficando restrito à açao pioneira de pequ£
nos grupos que desempenharam, de fato, um papel na educação de comunida
des rurais, mas sem chegar a atingir maior amplitude, ou a experiências
descontínuas, sem objetivo definido.

A reserva de canais por secretarias, universidades fundações, sem uma
coordenação de esforços, distanciada do desenvolvimento global das comu
nidades, tenderá a gerar o cáos. 0 não acatamento às prioridades de ca
rências educacionais nas regiões atendidas é outra dificuldade com que
nos deparamos.

A falta de autoridades educacionais que supervisionem as atividades de
TV-Educativa no pais, à semelhança do BBC's,SCHOOL 3R0ADCASTING PELEVESI®
e de ITA's EDUCATIONAL ADVISORY COUNCIL que, na Inglaterra, coordenam a
produção de programas educativos transmitidos pela BBC e ITA, articulan

/evitar
do-se para a repetição de programas, poderá levar-nos a duplicar inves­
timentos. Êsse é mais um risco a que estamos sujeitos.

Urge a delimitação de áreas de produção e só o entrosamento dos serviços
de intercâmbio das entidades envolvidas em projetos de TV-Educativa tor
nará possive] uma ação conjunta que una esforços e conduza a uma verda­
deira e efetiva cooperação.

Cooperação Internacional

Sendo a TVE uma técnica educacional que vem tendo maior aplicação em paí
ses já desenvolvidos, a colaboração bilateral poderá ser da maior impor
tância, principalmente se prestada através de bôlsas-de-estudo para as
diversas técnicas em TVE, da cessão de especialistas, pesquisadores e
planejadores, ou em forma de auxílio em material didáticos recursos au
dio-visuais ou "Kits" (programas pré-fabricados). Esse auxílio poderá
ser ainda em equipamento ou recursos financeiros.
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Todavia, a cooperação multilateral torna-se preferível, já que signifi­
ca um esforço internacional de maior amplitude.

Entre países que apresentem condições semelhantes, principalmente se se
encontrarem num mesmo estágio de desenvolvimento, a cooperação pode re­
presentar concentração de recursos financeiros e técnicos e maiores re­
sultados serem alcançados por meio dessa mútua ajuda.

A assistência no planejamento de um programa de atuação para TVE num pa
ís em desenvolvimento por organismo internacional de assistência pode
significar uma contribuição das mais válidas. No equacionamento da pro
blemática educacional da Colômbia para atuação da TVE, o "Peace Corps"
representou um auxílio ponderável, desde o exame das carências e adoção
de técnicas á implantação de um sistema teleducativo que hoje suplemen­
ta o ensino de cêrca de 250.000 alunos de escolas primárias.

No entanto, ao concordar em receber ajuda de uma nação desenvolvida, o
país em processo de desenvolvimento interessado em assistência técnica
ou financeira deve ressalvar sua posição, no que se refere à sua autono
mia e preservação das características nacionais, reservando-se o papel
de coordenação e supervisão do projeto.

Cooperação Nacional

Eijj plano nacional, uma das formas de cooperação a ser prevista é a uti­
lização de organismos e entidades educacionais que possam ser integra -
das num programa de TVE. Órgãos de pesquisa e planejamento educacio -
nal e os de confecçào e distribuição de material didático devem atuar
como entidades de apoio.

As superintendências de desenvolvimento regional, bem como os órgãos de
planejamento nacional e os destinados a incrementar o desenvolvimento em
todos os setores? indústria, agricultura e comércio, não devem ser
marginalizados dos projetos, devendo êstes se adequarem às metas traça­
das para o desenvolvimento global, sempre visando à integração da educa
ção no contexto sócio-econômico.

Coprodução

Por representar a coprodução uma das formas mais eficazes de cooperação,
uma vez que possibilita o emprêgo de maiores recursos técnicos, pela cqn
centração de recursos financeiros e mais ampla margem de utilização das
programações gravadas, um dos escopos do Intercâmbio seria estimula-la.
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Ao fixar as diretrizes de sua política, o Intercâmbio deverá fazer da
coprodução uma de suas metas, pelo que esta pode representar em econo -
mia de meios.

Naturalmente, no caso de serem envolvidos no programa entidades estran­
geiras, a coprodução dependerá do interesse comum que o conteúdo das
programações possa apresentar e de suas possibilidades de versão e adaj)
taçao, bem como da aplicação dos mesmos procedimentos didáticos. Os
problemas jurídicos, administrativos e financeiros decorrentes dessa as
sociação deverão ser colocados com antecedência e poderão ser resolvi -
dos por meio de acordos bi ou multilaterais, nos quais devem estar pre­
vistos os conteúdos prioritários dos programas e a forma de contornar as
dificuldades que possam advir da diferença de idiomas ou de metodologias.

Entre países num mesmo estágio de desenvolvimento, a coprodução torna-se
uma das mais validas formas de cooperação. -em sido um recurso utiliza.
do com êxito na Escandinávia na produção de cursos de idiomas estrangei.
ros que permite à Suécia, Dinamarca e Noruega dispor de três programas
pelo custo de um.

A coprodução entre países em desenvolvimento com carências educacionais
semelhantes permitir-lhes-ia beneficiarem-se das vantagens que apresen­
ta esta excelente forma de ajuda mútua.

Também em plano nacional, a coprodução deve ser dinamizada, através da
associação de esforços das entidades regionais empenhadas em projetos de
TV-Educativa, tendo sempre em conta os objetivos comuns a serem alcanqa
dos. Com essa finalidade, os setores de Intercâmbio das entidades en -
volvidas em projetos de TVE devem dar conhecimento de seus projetos ain
da em fase de planejamento às demais instituições do país dedicadas à
teleducaçao, com lar^a margem de antecedência, a fim de que possam ser
equacionadas as formas de participação na produção dos programas.

Utilização de Satélites nas Transmissões

0 emprègo de técnicas avançadas, ainda no domínio de países desenvolvi­
dos, por nações em desenvolvimento, no seu esforço por emergir de seu es
tagio, e uma das contradições do momento em que vivemos, em que os bene
fícios trazidos pelos resultados das conquistas científicas e tecnológi
cas obtidas por países mais adiantados se estendam às nações sem maio -
res condições de investir em pesquisas.
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Cooperação na TVE

Há vários pontos a merecer consideração, no que se refere autilização
de satélites na transmissão de programas educativos, devendo, no entan­
to, ser levada em conta a extrema complexibilidade dos problemas de or­
dem técnica que envolve seu emprego e que vao desde a necessidade do es
tabelecimento de faixas de f reqilência especiais, preparação de pessoal
especializado na área de produção, transmissão e recepção via-satéiite
à exigência de pesquisas que abranjam o grau de qualidade da imagem te­
levisionada indispensável à eficácia pedagógica no alcance das transmis
soes a fim de se verificar se, efetivamente, as áreas a serem atingidas
pelo satélite apresentam uma problemática educacional comum.

Embora a radiodifusão espacial constitua ainda tema para reflexão, a me
recer estudos mais profundos, principalmente de organizações internacio
nai.s de assistência, como a UNESCO, que disponham de recursos financei­
ros necessários ao custeio de pesquisas dessa ordem, a utilização de sa
télites na transmissão de programas educativos poderá vir a representar
uma forma de intercâmbio e cooperação teleducativa de âmbito internacio
nal das mais amplas, pela sua possibilidade de emissão de uma mesma i.ma
gem, enquanto transmite sinais de áudio em diferentes idiomas.

Antes da colocação dos problemas que sua utilização envolveria, inclusji
ve de ordem económica e política, seria prematura uma tomada de posição
sobre seu emprego.

E preciso náo esquecer que o satélite è um meio e que a questão princi­
pal a ser colocada seria saber se teríamos capacidade de produção ou co
produção a ponto de garantirmos uma programação que preenchesse o espa­
ço de tempo reservado às transmissões teleducativas via-satélite.

He resto, a questão se resumiria no problema comum às nações que se en­
contram no mesmo estágio de desenvolvimento em que nos achamos e que se
vêem diante do desafio que representa a necessidade de rápida adaptação
ao conhecimento científico de nosso tempo e aos recursos da tecnologia
avançada no domínio das nações desenvolvidas, para suprir deficiências
de caráter sóciD-econômico e cultural peculiares ao século passado.

CONCLUSÕES

Tendo em vista a ação que cabe ao Intercâmbio e Cooperação desempenhar,
no transcurso de todas as fases de um projeto de TV-Educativa, alicer­
çando as bases que criarão condições para obtenção de facilidades e re­
dundarão em diversas modalidades de assistência e cooperação, sugerimoss
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1 - Cada organismo ligado à radiodifusão educative deve dispor de um
setor de intercâmbio e cooperação que começará a funcionar desde sua
fase de planejamento, divulgando amplamente os objetivos do projeto
e as atividades que estejam desenvolvendo em suas áreas de atuação,
bem como os resultados alcançados, documentando as experiências na­
cionais e mantendo contato com os centros internacionais de TVE pa­
ra troca de informações e colaboração.

2 - Os levantamentos e informações obtidos pelos setores de intercâmbio
das entidades interessadas em projetos de TVE se devem constituii
em substancial ajuda aos trabalhos que serão desenvolvidos pela
Comissão Interministerial criada pelo Decreto n° 65.259 de 26/9/69,
alertando para a necessidade de uma Coordenação Nacional que delimi^
te as áreas pedagógicas de produção de programas educativos.

5 - Seja estimulada em âmbitos nacional e internacional a coprodução de
programas educativos, visando à concentração de recursos técnicos ,
humanos e financeiros que permitam atingir a um melhor nível de pro
dução, com economia de meios.


